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APRESENTAÇÃO 
 

 
Este relatório reúne informações de atividades realizadas no período que vai 

desde 2013 quando o projeto ñFortalecimento do Sistema Nacional de Segurana 

Alimentar e Nutricional (SISAN) nos estados de São Paulo e Paraná e seus 

respectivos municípiosò foi concebido por atores da Rede-SANS (Rede de defesa e 

promoção da alimentação adequada saudável e solidária) e pactuado no âmbito do 

SISAN no Estado de São Paulo, até 2019, quando num processo de transição de 

governo, não se tem clareza ainda como será a condução das Políticas de 

Segurança Alimentar e Nutricional no âmbito Nacional, dos Estados e Municípios 

brasileiros. Sabe-se, no entanto, que no cenário mundial questões como fome, 

sustentabilidade, alimento, água, energia no contexto dos sistemas alimentares tem 

ocupado grande parte das pautas para políticas públicas. Também se tem 

reconhecida a importância de abordagens sistêmicas para a governança das 

políticas públicas, a importância da intersetorialidade e da participação social neste 

processo e também o ganho mutuo quando ocorre a aproximação da academia com 

a sociedade.  

Para esse relatório foram selecionadas as informações mais relevantes, 

enquanto que detalhes poderão ser consultados numa série de 16 grupos anexos, 

disponibilizados junto com este relatório no site da Rede-SANS 

(www,redesans.com.br/relatórios/). Aqui serão apresentadas a metodologia do 

trabalho, uma breve linha do tempo, o cumprimento das metas, alguns indicadores 

de resultados, a justificativa para o uso dos recursos, as lições aprendidas com base 

na experiência do grupo e nas avaliações, assim como algumas considerações e 

conclusões. As referências bibliográficas irão aparecer ao final de cada sessão.  

Os resultados aqui apresentados, como ocorre nos trabalhos em rede, 

mostram que essa rede em favor da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) e do 

SISAN teve/tem potencial para atingir mais agentes, mas também que ela é bem 

maior do que se possa imaginar e contou/conta com muitos outros agentes que não 

foram aqui elencados.  

 

Equipe de coordenação do Projeto   
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SUMÁRIO EXECUTIVO 
 

Este relatório reúne informações de atividades realizadas entre 2013-2019, 

desde quando o projeto ñFortalecimento do Sistema Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional (SISAN) nos estados de São Paulo e Paraná e seus 

respectivos municípiosò foi concebido por atores da Rede-SANS (Rede de defesa e 

promoção da alimentação adequada saudável e solidária) e pactuado no âmbito do 

SISAN no Estado de São Paulo, até a conclusão do convênio entre a UNESP e o 

Ministério da Cidadania, em julho de 2019. 

  

TRAJETÓRIA METODOLÓGICA  

 

Figura 1 Infográfico do Projeto com novos significados (2019), conforme Quadro1. 
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Quadro 1 Atores, cenários e processos ao final do projeto, conforme a Figura 1, São Paulo e Paraná, 
2019. 

Atores Cenários Processos 

   1 Foi idealizado a participação da 

academia, envolvendo outras 

instituições de ensino dos dois 

estados. No entanto, as parcerias 

foram mais bem efetivadas com o 

corpo técnicos dos Estados e os 

conselhos de SAN. 

As discussões se deram 

bem mais nos cenários 

das CAISANôs e 

CONSEAôs do que da 

academia.  

O que se pretendia era 

fortalecer a presença da 

academia nos processos 

formativos. Os novos atores 

foram provenientes dos 

Conselhos de SAN e 

Comissões Regionais. 

   2   Foi idealizado um grupo de 

pesquisadores de pelo menos 3 

instituições (UNESP, UFPR e USP). 

A Participação da UFPR e USP ficou 

prejudicada por questões 

burocráticas. Incluiu-se a figura do 

pós-doutorando.  

Essa atividade ocorreu 

predominantemente na 

UNESP, com grande 

apoio das CAISANôs 

estaduais.  

De estudos mais 

genéricos/globais inicialmente 

idealizados pela academia, 

foram elaborados estudos mais 

específicos, para atender o 

monitoramento da política de 

SAN.  

3       A presença dos técnicos dos 

Estados na realização deste trabalho 

foi além das expectativas. A 

academia apoiou o processo, em 

especial na sistematização de 

informações.  

Os territórios das 

equipes técnicas das 

secretarias. 

Foram elaborados diagnósticos 

da situação de 

institucionalização da SAN nos 

municípios e das ações de 

SAN conforme os desafios do 

PLANSAN.   

4   Os atores participantes das 

oficinas presenciais não foram os 

mesmos dos cursos EAD. Nas 

oficinas predominaram técnicos e 

conselheiros.  

O espaço de encontro 

das Comissões 

Regionais de SAN nos 

dois Estados.  

Oficinas com base em 

materiais elaborados para 

atendes as especificidades de 

cada município, conforme o 

seu estágio de adesão ao 

SISAN. 

5   Diferente do pressuposto, na 5ª 

Conferencia e na 5ª Conferencia+2, 

os processos de mobilização e 

articulação não foram atrelados às 

oficinas presenciais e o publico foi 

proveniente da internet e de rodas de 

conversa com públicos específicos.  

Comunidades 

tradicionais, grupos 

organizados, conselhos. 

Meio Virtual (Rede-

SANS).  

Levantamento e sistematização 

de propostas para as 

conferências e planos de SAN. 

1 

2 

3 

4 

5 
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6    Os atores participantes das 

oficinas presenciais não foram os 

mesmos dos cursos EAD. Nas 

oficinas predominaram técnicos e 

conselheiros.  

O espaço de encontro 

das Comissões 

Regionais de SAN nos 

dois Estados. 

Processo de conferências e 

participação social.  

7    Gestores e técnicos do setor 

público envolveram-se na 

institucionalização da SAN nos 

municípios do PR. Em São Paulo o 

envolvimento foi no âmbito do Estado. 

Nos municípios prevaleceu a 

participação da Sociedade Civil ou de 

técnicos com pouco poder de 

decisão.  

Espaços de gestão e 

discussão das Políticas 

de SAN nos municípios.  

Elaboração e disponibilização 

online e impressa de material 

de orientação. Cursos e 

assessorias.  

8  Nos cursos EAD, a participação 

esteve mais concentrada nos Estados 

de São Paulo e Paraná, mas 

envolveu o Brasil todo. Os 

participantes foram bem mais 

diversificados, com destaque para a 

participação da academia.  

Plataforma Moodle e 

variados territórios de 

SAN. 

Formação em nível de 

especialização com trabalhos 

práticos nos territórios.  

Formação em nível de 

extensão, com e sem tutoria.  

9    A assessoria e manutenção dos 

cursos mantém-se com o 

INTERSSAN e os materiais 

produzidos tem sido utilizado por 

multiplicadores em Geral.  

Plataforma Moodle, 

Rede-SANS, plataforma 

INTERSSAN e variados 

territórios de SAN. 

Manutenção dos processos 

formativos e informativos.  

UNESP = Universidade Estadual Júlio de Mesquita Filho; USP= Universidade de São Paulo, UFPR = 
Universidade Federal do Paraná; CAISAN = Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e 
Nutricional; CONSEA = Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional; PLANSAN = Plano de 
Segurança Alimentar e Nutricional. INTERSSAN = Centro de Ciência e Tecnologia em Soberania e 
Segurança Alimentar e Nutricional da UNESP; EAD=Educação a distância. 

  
O projeto foi elaborado com 8 metas e acrescido de uma 9ª meta 

complementar voltada à formação, viabilizada com os recursos de rendimento do 

convênio. A equipe de trabalho contou com docentes, bolsistas e voluntários, 

majoritariamente da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho 

(UNESP) em parceria com as equipes técnicas dos Conselhos de Segurança 

6 

7 

8 

9 
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Alimentar e Nutricional (CONSEAôs) e C©maras de Segurana Alimentar e 

Nutricional (CAISANôs) e Conselheiros de SAN dois Estados. Contou tamb®m com 

alguns colaboradores da Rede-SANS ï Rede de defesa e promoção da alimentação 

adequada, saudável e solidária.   

 

Quadro 1 Metas do projeto, convenio UNESP/SESAN/MDS, 2015-2019. 

Número Descrição 

Meta 1 Assessorar o processo de construção e monitoramento da Política 
Pública de SAN nos Estados de São Paulo e Paraná.  

Meta 2 Produzir três instrumentos para monitoramento da Política Pública de 
SAN: um índice global de SAN; um instrumento de monitoramento dos 
objetivos/metas do Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura 
Familiar (PAA) e Artigo 14 do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE); um instrumento de avaliação da execução do plano 
estadual de SAN.  

Meta 3 Sistematizar metodologia de apoio aos Estados e municípios na 
mobilização e organização de agentes da sociedade civil e poder 
público de diferentes setores  

Meta 4 Oferecer 1.200 vagas em cursos de educação à distância para 
conselheiros e gestores públicos que atuam em SAN, com taxa de 
evasão inferior a 70%.  

Meta 5 Produzir/adequar ferramentas para diagnóstico das ações e iniciativas 
e para elaboração das políticas municipais de SAN.  

Meta 6 Participar/assessorar a sistematização de informações do documento 
base para as conferências estaduais de SAN em São Paulo e Paraná.  

Meta 7 Produzir/sistematizar e divulgar em rede virtual os registros do 
processo de articulação e construção das Políticas Públicas de SAN no 
Estado de São Paulo e Paraná. 

Meta 8 Identificar e incentivar a evolução no estágio de organização política e 
social na direção da construção de uma Política Municipal de SAN em 
ao menos 60% dos 1044 municípios dos Estados de São Paulo e 
Paraná.  

Meta 9 
(rendimento) 

Oferecer pelo menos 1000 vagas para cursos de extensão a distância 
voltados à adesão ao SISAN e Fortalecimento da Participação Social. 

UNESP/SESAN/MDS ï Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho/Secretaria de 
Segurança Alimentar e Nutricional/Ministério do Desenvolvimento social. 
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Para atender o que foi proposto, as atividades foram desenvolvidas em 

estreita parceria com o SISAN nos dois Estados.  

 

Meta 1 - Por meio da participação nas reuniões ordinárias dos CONSEAôs e 

CAISANôs e por meio de reuni»es especificas para planejamento e monitoramento 
das atividades do projeto, com as equipes técnicas dos dois estados e membros dos 
CONSEAôs. As atividades do projeto eram desenvolvidas a partir das demandas 
destes dois colegiados. As principais pautas foram os planos de SAN e as 
Conferências de SAN. Constaram também de apresentações e oficinas coordenadas 
pelos pesquisadores.  
 
Meta 2 -  Para além da produção dos instrumentos, a partir das demandas das 

CAISANôs foram produzidos/sistematizados os próprios indicadores de SAN por 
meio de um processo participativo de validação desses mesmos.  
 
Meta 3 ï Foram sistematizados os processos de criação de conselhos, adesão ao 

SISAN, elaboração dos Planos de SAN e de outras ações no âmbito das Políticas 
Públicas a partir de experiências exitosas. Esses processos foram sistematizados na 
forma de cadernos e roteiros em colaboração com os atores envolvidos.  
 
Meta 4 - Os cursos de extensão e de especialização foram oferecidos na Plataforma 
Moodle, com a participação ativa dos atores de SAN na seleção de conteúdos e 
depoimentos. Foram oferecidos conforme as demandas: ñInteranutri-agente de SANò 
(extens«o), ñDesvendando o SISANò (extens«o), ñEspecializa«o em Segurana 
Alimentar e Nutricionalò, ñAprofundando conhecimentos: construindo planos de SANò 
(extens«o), ñSAN dos povos e comunidades tradicionais de matriz africanaò 
(extens«o) e ñLinha de cuidado da obesidade com foco na SANò. Esses cursos 
foram desenvolvidos a partir de parceria com o Núcleo de Educação à distância da 
Faculdade de Medicina da UNESP (NEAD-TIS) e contaram também com recursos 
do Ministério de Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC). Por uma 
questão de transparência, os registros de alunos foram realizados apenas uma vez 
no Sistema de Convênios (SICONV), num ou noutro convênio. O processo de 
mobilização presencial (oficinas) foi construído a partir das demandas e 
cronogramas das CAISANôs e CONSEAôs. E atendendo as expectativas dos 
envolvidos, ampliou o caráter formativo dos atores envolvidos nas regiões e 
municípios. 
 
Meta 5 - Foram elaborados roteiros para os planos de SAN e revisto o roteiro de 
diagnóstico das ações de SAN, conforme os desafios do Plano Nacional de SAN 
(PLANSAN). Primeiro se fez uma pesquisa documental para atualização de um 
roteiro (roteiro da Rede-SANS) em construção desde 2007 e depois se aplicou o 
roteiro no munic²pio de Botucatu para ajustes de ñface e conte¼doò.    
 
Meta 6 - Além da sistematização de documentos estivemos envolvidos nos 
processos estaduais e em processos regionais e municipais das conferências, 
participando do planejamento, apoiando a execução das conferências, ministrando 
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palestras e elaborando documentos, atendendo diferentes demandas. Foi feito um 
esforço para atender todas as demandas apresentadas, envolvendo toda a equipe e 
voluntários. Para compilação, ordenação e síntese das propostas das conferências, 
usamos planilhas de Excel e tomamos o cuidado de disponibilizar aos delegados as 
propostas originais (das regiões), agrupadas no elenco posto a análise nas 
conferências.   
 
Meta 7 - O site da Rede-SANS foi constantemente alimentado por matérias 
produzidas por bolsistas e pela divulgação de mateias de interesse encontradas em 
outras mídias. Diferente do que se esperava, as notícias não chegaram 
espontaneamente na Rede-SANS. Tivemos que fazer um grande esforço para correr 
atrás delas. A divulgação dos nossos cursos pelo CONSEA e CAISAN Nacional deu 
grande visibilidade e aumentou muito a procura dos cursos.   
 
Meta 8 - Inicialmente fizemos um esforço para levantar dados dos municípios dos 

dois Estados, depois percebemos que os canais de acesso aos municípios são 
complexos e que os Estados tinham seus mecanismos de levantamento de dados, 
assim como o MDS. Nesse caso, nos mantivemos no apoio aos Estados para o 
levantamento e organização desses dados, por exemplo, construindo mapas e 
orientando trabalhos de conclusão de cursos.  
 
Meta 9 -  Consistiu da elaboração de materiais didáticos voltados às Políticas 
Públicas de SAN e oferecimento do Curso de Extens«o ñAprofundando 
conhecimentos: construindo planos de SANò revisado.  
 

LINHA DO TEMPO  
 
 O que se pretende neste tópico é apresentar uma visão do todo do projeto. 
Recomenda-se para obter mais detalhes que se visite os Site da Rede-SANS e se 
explore os anexos disponibilizados, conforme será descrito a no final da cronologia 
de eventos do projeto que segue.   

 
2013 Elaboração do projeto, pactuação de parceria (Universidade de São 

Paulo -USP, Universidade Federal do Paraná - UFPR e 
Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho - UNESP). 
Apresentação do projeto e obtenção de anuência do CONSEA-SP e 
Secretaria de Agricultura do Estado.  

2014 Processo de ajustes no termo de convênio e pactuação do 
Convênio, publicado no diário oficial em 13 de janeiro de 2015.   
Neste ano participamos de reuniões dos coordenadores dos 8 
projetos contemplados em Brasília.  

2015 Repasse de recursos do MDS para a UNESP em abril de 2015.  
Visita ao Paraná para os primeiros contatos com a equipe técnica do 
SISAN em janeiro e ajustes ao plano de trabalho.  
Em fevereiro, reunião com a equipe envolvendo as universidades de 
os dois Estados.  
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Foi um ano de várias reuniões de planejamento, levantamentos e 
sistematização de matérias, primeiros esboços dos cursos de 
oficinas e um grande envolvimento com a V conferência de SAN.  
Não foram realizadas oficinas pré-conferência como previa o 
cronograma inicial, considerando que houve um ano de atraso na 
implementação do projeto.  
A parceria com a prefeitura de São Paulo Capital foi muito 
intensificada neste período, assim como com todos os envolvidos. 
Neste ano foram realizados cursos EAD com importante 
contribuição do Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional da 
Capital-SP (COMUSAN). 
Em 2015 o projeto foi conduzido por equipe composta de bolsista de 
Desenvolvimento Tecnológico (DTI), que segundo normas do 
Conselho Nacional de Pesquisa (CNPq) podem ser contemplados 
bolsistas sem vínculo com a academia e por bolsistas da USP e 
UFPR, além dos da UNESP.  
Em dezembro de 2015, o setor jurídico da UNESP tomou a decisão 
de suspender todas as bolsas pagas pela instituição as quais não 
fossem para alunos e professores da UNESP. Isso desestruturou a 
equipe do projeto.   

2016 Com a equipe desestruturada, continuamos os trabalhos contando 
com muitos voluntários.  
Foram definidos os formatos das oficinas. Foi ofertado um curso de 
educação a distância - EAD (sem tutoria) e realizadas oficinas nas 
regiões do Estado de São Paulo, com a colaboração das Comissões 
Regionais de Segurança Alimentar Nutricional Sustentável 
(CRSANS) e equipe técnica do CONSEA-SP.   
Foi planejado um cronograma de oficinas para o Paraná, a serem 
realizadas por colaboradores voluntários, mas este não se 
viabilizou.  
Para atender ao menos parcialmente o Estado do Paraná, foram 
planejadas e realizadas oficinas de elaboração dos planos de SAN, 
chamando em Curitiba representantes dos municípios que haviam 
aderido ao SISAN, com planos já elaborados ou em processo de 
elaboração.  
Neste ano teve início o Curso de Especialização em Segurança 
Alimentar e Nutricional priorizando 2 vagas para cada uma das 
regiões dos dois Estados.  
O ano de 2016 foi todo tomado pelas discussões com o jurídico da 
UNESP e MDS para readequação do plano de trabalho que então 
passou a contar com outros tipos de bolsas como as de pós-
doutorado. Os alunos da especialização poderiam ser os tutores da 
extensão. Essa foi a primeira revisão no plano de trabalho. 

2017 Em 2017, o processo das oficinas foi aprimorado, os cadernos foram 
revistos e impressos. A partir da UNESP, realizamos oficinas em 
todas as regiões do Paraná.  
Foi ofertado o Curso de Extens«o ñAprofundando conhecimentos: 
construindo planos de SANò com tutoria dos alunos da 
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Especialização. 
Em dezembro foi concluído o Curso de Especialização com a 
produção de trabalhos de conclusão de curso que versaram sobre o 
SISAN: participação social, intersetorialidade, ações de SAN e 
produção de alimentos. 
Em dezembro de 2017 e janeiro de 2018, fizemos uma grande 
mobilização em torno da 5ª Conferência+2. Para tanto foram 
utilizados os meios virtuais e envolvidos os membros da CAISAN-
SP, já com vistas ao PLANSAN-SP.   

2018 Em 2018, atendendo a uma reivindicação do CONSEA-SP, com o 
desejo de participar mais ativamente das oficinas, que em 2017, 
foram bem mais voltadas para os gestores, foi desencadeado um 
novo processo de oficinas no Paraná. Desta vez, em abril, foi 
realizado um encontro de conselheiros e presidentes de 
CORESANôs que se voluntariaram ¨ realiza«o das oficinas em 
suas regiões. Foram planejados e discutidos roteiros para as 
oficinas, as quais foram realizadas em todas as regiões do Estado 
por colaboradores eventuais.  
Os cursos EAD de 2018 versaram sobre temas específicos como 
SAN na obesidade e para os povos e comunidades tradicionais de 
matriz africana.  
No Estado de São Paulo, o ano foi tomado pela retomada da 
CAISAN e elaboração do PLANSAN-SP, aprovado em dezembro de 
2018. 
O ano foi marcado pelo desmonte de programas e políticas de SAN 
no nível federal.  
Foram feitas revisões no plano de trabalho para ajustes, 
prorrogação (até julho de 2019) e uso dos rendimentos (meta 9).   

2019 Ano marcado pela transição de governo e incertezas em relação às 
Políticas de SAN. O Estado do Paraná manteve o mesmo ritmo de 
atividades, inclusive com a realização de Conferencias Municipais e 
Estadual de SAN.  
Em São Paulo, apoiamos as atividades do CONSEA-SP e 
permanecemos em processo de reconstrução da parceria com a 
gestão pública.  
Foi remodelado e ofertada a 2Û Edi«o do Curso ñAprofundando 
conhecimento: construindo planos de SANò, agora com reduzido 
número tutores e intervenções na plataforma.  
Foram elaborados diferentes materiais educativos e de orientação 
para as Conferências Municipais de SAN.  
Foi apoiada a Conferência Municipal de SAN de Botucatu com o 
propósito de testar o formulário de diagnóstico de SAN.  
Foi concluído o estudo para os indicadores de SAN nos Estados e 
iniciado um estudo para os municípios.  
Foram realizadas reuniões de validação dos indicadores e de 
materiais pedagógicos e finalmente de avaliação do processo pela 
academia e por participantes do SISAN em São Paulo e Paraná.  
 



 

23 

 

Detalhes desse histórico podem ser consultados nos anexos disponibilizados no site da 
Rede-SANS na sessão de Publicações (www.redesans.com.br/relatórios/). Para facilitar 
não diferenciamos anexos e apêndices, consideramos tudo como anexo. Organizados por 
ordem cronológica, podem ser consultados os seguintes grupos de anexos:  
Anexos 1: Bolsistas e voluntários - clicando no nome do bolsista se obtém o seu relatório 

de atividades. Foram 7 docentes e 158 bolsistas. Consta ainda os modelos de editais para 
seleção de bolsistas. Os editais para a UFPR e USP, não foram implementados, pelas 
dificuldades burocráticas em se estabelecer convênios. 
Anexos 2: Advocacy - Esse grupo de anexos referem-se às apresentações e 

participa»es mais relevantes em reuni»es dos CONSEAôs e CAISANôs. Tamb®m se 
encontram documentos para gestores públicos.  
Anexos 3: Planos de SAN - Podem ser encontrados documentos selecionados gerados no 

processo de elaboração do PLANSAN-SP, bem como os planos vigentes em São Paulo e 
Paraná em julho de 2019.  
Anexos 4: Indicadores de SAN - A sistematização do estudo sobre indicadores foi incluída 

no corpo do relatório, neste grupo de anexos podem ser encontradas apresentações, 
relatórios parciais e formulários produzidos no processo.  
Anexos 5: Publicações - Aqui foram agrupadas todas as publicações, cadernos, livros e 

outros documentos gerados no processo.  
Anexos 6: Eventos - Por ordem cronológica, são apresentados os eventos aos quais 

participamos como convidados ou como organizadores, sem distinção. As fotos estão nos 
anexos de registros fotogr§ficos (Anexos 10), enquanto reuni»es dos CONSEAôs e 
CAISANôs no item advocacy (Anexos 2).  
Anexos 7: Cursos - Esse grupo de anexos inclui os projetos dos cursos, relação de 
inscritos e aprovados e outros temas relacionados. A vídeo-aulas podem ser encontradas 
no grupo de vídeos (anexos 11). 
Anexos 8: Oficinas de SAN - São apresentadas planejamentos, roteiros, listas de 
presenças, relatórios, produções dos grupos, entre outros das oficinas de 2016 e 2019 em 
São Paulo e de 2017 e 2018 no Paraná. Alguns relatos de oficinas, como as realizadas na 
Capital-SP estão em eventos (Anexos 6) ou nas conferências de SAN (Anexos 9).  
Anexos 9: Conferências de SAN - Apresenta documentos gerados no processo de 
sistematização e organização das propostas. Os vídeos de apresentação gerados na 
Conferência+2 de São Paulo encontram-se no grupo de anexos específico (Anexos 11).   
Anexos 10: Registros fotográficos - Por ordem cronológica foram resgatadas e 
organizadas as fotos de eventos, reuniões e oficinas do projeto.  
Anexos 11: Vídeos - Apresenta o link para o canal do Youtube da Rede-SANS para todos 

os vídeos produzidos no período. São vídeo aulas, palestras, vídeos informativos e 
educativos, entre outros.  
Anexos 12: Ferramentas de diagnóstico de SAN nos Municípios - São apresentados o 

diagnóstico original da Rede SANS (2011) e as revisões adaptadas ao PLANSAN-SP e aos 
desafios do PLANSAN Nacional, bem como o resultado obtido em Botucatu.  
Anexos 13: Intercâmbios com outros estados - mostra apresentações feitas em Manaus 

em colaboração com a Universidade Estadual de Manaus.  
Anexos 14: Histórico do convênio - Apresenta o projeto e documentos do processo junto 
ao MDS. 
Anexos 15: Métrica do site da Rede SANS - Apresenta relatórios do movimento do site e 

a relação de notícias veiculadas no período. 
Anexos 16: SAN nos Municípios - Apresenta dados secundários, sistematizados ou não, 
compilados e utilizados para avaliação do processo. 

 

 

http://www.redesans.com.br/relatórios/
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INDICADORES DE RESULTADOS  

No Quadro 2 foi feita uma síntese dos principais resultados do projeto. Numa 

avaliação global podemos dizer que as ações do projeto refletiram positivamente no 

fortalecimento do SISAN nos dois Estados. No Estado de São Paulo, a aprovação 

do PLANSAN e no Paraná a o avanço da adesão ao SISAN.  

Quadro 2. Indicadores de resultados.  

Ordem Descrição do indicador  

1 O plano Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional do Estado de São Paulo 

elaborado e aprovado com ativa participação da equipe do projeto. 

2 A avalia«o dos CONSEAôs e CAISANôs de S«o Paulo e Paran§ que atribuem 

significativa contribuição do projeto à evolução dos conselhos de SAN no Estado de São 

Paulo e à adesão ao SISAN no Paraná.  

3 Curso de especialização com 87 concluintes e a produção de um livro dos trabalhos de 

conclusão de curso desenvolvidos por técnicos e agentes de SAN espalhados nas 22 

comissões regionais de SAN no Paraná e nas 16 comissões de São Paulo. Esses 

formandos se tornaram agentes multiplicadores de SAN nos cursos de Extensão e 

Oficinas.  

4 Oferecimento de cursos de extensão oportunizado a participação de 2.910 alunos, além 

da potencialização de outros 590 alunos de cursos de SAN com recursos de outros 

convênios.  

5 Realização de oficinas de formação em dois momentos do projeto em 100% das regiões 

de São Paulo e Paraná (76 oficinas), com a participação de aproximadamente 3.097 

pessoas.  

6 Elaboração de 15 cadernos de formação e educação em SAN e 2 livros. 

7 Desenvolvimento de material pedagógico online (três cursos de extensão e 1 de 

especialização). 

8 Produção de 91 vídeos educativos/informativos. 

9 Elaboração de ferramentas: sistema de indicadores, roteiro de diagnóstico das ações de 

SAN nos municípios, roteiros para oficinas.  

10 A métrica o Site da Rede-SANS com 45.939 visualizações, 29.993 usuários, dos quais 

11% são usuários regulares, nos últimos 6 meses.  
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LIÇÕES APRENDIDAS 

 

De 2013, quando o projeto foi concebido, até 2019, quando o projeto foi 

concluído, numa posição menos ingênua, percebemos que a incidência sobre as 

ações em prol a elaboração das políticas de SAN nos dois Estados é bem mais 

complexa do que se pode imaginar. Também percebemos que as parcerias para a 

realiza«o das atividades propostas no projeto se efetivam junto aos CONSEAôs e 

CAISANôs e menos com os atores externos, como se pretendia no início, em 

especial com outras universidades. Assim, a intenção de envolver outras instituições 

acadêmicas não se concretizou e os principais parceiros dos trabalhos foram os 

técnicos que apoiam o SISAN nos dois Estados, sempre com a anuência do 

CONSEA. Destaca-se aqui o processo de mão dupla deste tipo de proposta, pois 

processos como este capacitam a academia para que cada vez mais se veja 

inserida nesta política.  

De um lado, os instrumentos para mobilização e as ações de formação foram 

elaborados/desenvolvidos em formato e quantidade que superaram as expectativas 

iniciais.  

É preciso esperar, dar tempo para que as coisas aconteçam. Em abril de 

2018, escrevemos ñDe outro, esperávamos ter maior atuação na construção de 

mapas e políticas/planos de SAN, no entanto, não é simples intervir nessas 

din©micasò. Logo em seguida nossa participação na elaboração do PLANSAN-SP 

superou nossas expectativas, e pudemos participar de forma consistente.    

As oficinas seriam realizadas antes das conferências e com o intuito de 

promover mobilização, dado que o processo de formação foi previsto pelos cursos 

EAD. As demandas por formação foram tantas que as oficinas acabaram tomando 

caráter de formação, para as quais foram elaborados materiais educativos que se 

somaram às ações de formação EAD. Houve uma intensa atuação EAD, mas não 

tão sistematizada quanto se previa no início. O emprego do meio virtual para os 

processos de comunicação e formação ainda não é uma prática bem difundida, não 

atingindo todos os públicos. Aqui também, a experiência mostra que será preciso 

caminhar no compasso dos atores, apostar e esperar.  
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 Em abril de 2018 escrevemos ñO processo de formação EAD também 

aconteceu com bastante intensidade, pelo número de inscritos e acessos aos 

cursos. No entanto, a expectativa de formação de multiplicadores e de desenvolver 

um processo de assessorias online pelos próprios técnicos, ainda estão para ser 

concretizados. No Paraná a possibilidade de atuar com multiplicadores vem 

despontando por meio dos Conselheiros de SAN e de formandos da Especialização 

em SAN (uma iniciativa incorporada ao projeto com apoio do MCTIC).ò. As oficinas 

do Paraná foram realizadas por multiplicadores em todas as regiões e em São 

Paulo, tomados por uma nova conjuntura, os conselheiros da Sociedade Civil se 

organizaram e realizaram as oficinas em todas as regiões. Os caminhos foram 

outros, mas o desfecho foi o idealizado.         

  Do ponto de vista da burocracia e gestão de recursos muito se aprendeu e 

muito há que se aprender.  

 Parece que construir os projetos a partir de metas e etapas financeiras fica 

mais fácil administrar os recursos, pois um mesmo recurso financeiro pode atender a 

mais de uma meta física. O contrário fica mais complicado.   

 Quanto a morosidade dos processos é importante conhecer os prazos 

teóricos e reais e não criar expectativas. Exemplo, para a próxima turma da 

Especialização criamos um termo de ciência de que não temos controle sobre o 

processo de emissão de certificados e que isso pode durar um ano. Ao mesmo 

tempo, vamos continuar cobrando e nos empenhando para mudar essa realidade.  

 Existem enormes diferenças nas formas de conduzir o SISAN entre os dois 

Estados, o que pode ter gerado alguns momentos de tensão na condução dos 

trabalhos. Também existem tensões entre Sociedade Civil e Poder Público.  A 

Universidade pode ser uma mediadora dessas tensões.  

 No caso deste projeto todos ganharam. O Paraná porque teve oportunidade 

de sistematizar muito do conhecimento acumulado e mobilizar pessoas; São Paulo 

porque também teve oportunidade de mobilizar pessoas e fortalecer o processo de 

construção do PLANSAN e a Academia porque pode contextualizar na realidade o 

seu processo de ensino, pesquisa e extensão.   
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CONSIDERAÇÕES  

 

 Como considerações e conclusões optamos por fazer uma síntese dos 

principais resultados e transcrever as avaliações de pesquisadores e colaboradores 

projeto por eixos conforme as suas metas.  

Um produto e um processo gerados por este projeto merecem destaque: O 

Plano de Segurança Alimentar e Nutricional do Estado de São Paulo 

participativamente elaborado e aprovado no final de 2018. O processo de oficinas e 

cursos participativamente elaborado e executado ampliando a adesão dos 

municípios do Paraná ao SISAN, contribuindo com o fortalecimento do SISAN nos 

estados.  

 

Os principais benefícios do projeto podem ser assim sumarizados:  

 

1 ï Enriquecimento mutuo (universidade/sociedade civil/poder público). A partilha de 

saberes e habilidades contextualizam e aprimoram a formação acadêmica e ao 

mesmo tempo promovem o domínio da temática e qualifica a atuação de cada 

membro do SISAN e também empodera o usuário.  

 

2 ï Inserção da Universidade nas Políticas de SAN e Institucionalização da Política 

de SAN na universidade, reforçando sua função social. 

 

3 ï Apropriação da SAN como Política intersetorial por gestores públicos recém 

ingressados na temática e por agentes de planejamento das despesas públicas.  

 

4 ï Desenvolvimento de tecnologias para promover a governança das políticas de 

SAN. Processos formativos participativos, indicadores de avaliação, sistematização 

de documento de consulta e orientação. 

 

5 ï Fortalecimento da participação social e maior incidência nas políticas de SAN 

(advocacy) efetivando as propostas oriundas das Conferências de SAN. 

 

6 ï Arsenal de ferramentas de formação/informação para o funcionamento do 

SISAN.  

 

7 ï Difusão das políticas de SAN (das ações locais, regionais, estaduais, nacionais e 

interacionais) como estratégica para a garantia do direito humano à alimentação e 

promoção de sistemas alimentares saudáveis, sustentáveis, justos e inclusivos.  
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8 ï Qualificação dos processos de conferência de SAN e participação social. 

 

9 ï Consolidação do SISAN nos estados e municípios. 

 

10 ï Formação de quadros técnicos para atuar no SISAN  

 

Discute-se o futuro dessas ações diante de uma nova conjuntura e arranjo 

político.  A opção dos pesquisadores envolvidos foi a de continuar buscando 

inserção e incidência nas políticas públicas de SAN e outras iniciativas que façam 

interface com as questões ligadas aos sistemas alimentares, para que sejam 

saudáveis, sustentáveis e inclusivos.  

Frente a elevada demanda para formação há que se buscar recursos em 

editais públicos, emendas parlamentares e até ajuda internacional. Os processos de 

formação deverão ser muito abrangentes, em termos de atender a demanda de 

procura e dos níveis de formação: extensão, especialização e pós-graduação Stricto 

Sensu.  

O aprimoramento das Políticas de SAN passa também pelo aprimoramento 

dos processos de gestão. Para tanto, são necessárias ferramentas de gestão, 

bancos de dados acessáveis, completos e atualizados e gestores habilidosos. Isso 

exige investimento e a universidade pode contribuir com esses processos.  

Por fim, a transformação dos sistemas alimentares exige inovação e 

tecnologias que façam frente às atuais exigências de sustentabilidade e 

desenvolvimento humano e econômico.  
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1. INTRODUÇÃO 
 
 
 

Muito se avançou na implementação do SISAN no Brasil, todos os estados já 

aderiram ao Sistema e têm trabalhado na implantação e implementação da Política 

de SAN nos seus municípios. A pesquisa do MAPASAN de 2018 foi respondida por 

2319 municípios brasileiros (45,1%). Desses, um pouco menos que a metade dos 

municípios brasileiros dispõem de conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional e 

perto de 25% aderiram ao SISAN (BRASIL, 2018).   

 O Paraná aderiu ao SISAN no ano de 2011 e vem através da Câmara 

Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN) prestando 

assessoramento aos municípios para aderirem ao Sistema.  No final de 2018, 116 

municípios já haviam aderido ao Sistema e outros 48 já haviam efetuado seus 

pedidos. Isso significa que 41% dos 399 municípios do Estado aderiram ao SISAN 

ou estão em processo de adesão (www.consea.pr,gov.br)    

 Em São Paulo, aderiu ao SISAN em 2013, no levantamento realizado em 

2018, mostra que de 645 municípios, 116 apresentam conselho de SAN ativo, 257 

tem lei de criação, mas o conselho não estava ativo e 272 (42%) não apresentavam 

conselhos. Em torno de uma dezena de municípios aderiram ao SISAN no Estado. 

Neste relatório vamos verificar que embora na coleta de dados do MAPASAN 

de 2018, a partir dos dados dos municípios informantes, não houve evolução no pais 

processo de adesão em 2018, no entanto Paraná e São Paulo mostraram avanços, 

a partir dos dados levantados, apesar da crise política instalada na época.  

 No estado do Paraná um grande esforço da Secretaria Executiva da CAISAN 

e do Ministério Público vem sendo realizado na direção de ampliar o número de 

adesão e de efetivar a política de SAN nos municípios. O conselho estadual e as 

comissões regionais são muito atuantes, mas há que se fortalecer as ações para a 

efetiva participação social. Em 2019, o Estado realizou conferência de SAN e quase 

todos os seus municípios realizaram conferências municipais (www.consea.pr.gv.br). 

 No estado de São Paulo até 2018 foi realizada uma ñfora tarefaò por parte da 

Secretaria e Diretoria executiva do Consea para ampliar o número de municípios 

com conselhos de SAN. O incentivo à adesão ao SISAN aparecia como pano de 
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fundo. O Estado aprovou seu plano de SAN em dezembro de 2018, no entanto, 

ainda não se tem uma boa definição de como será conduzida a Política de SAN no 

Estado. No Estado do Paraná, encontra-se em execução o segundo plano de SAN.   

É no cenário desses dois Estados que o projeto de fortalecimento do SISAN 

foi executado, sempre em consonância com as demandas e indicações dos 

Conselhos e de ambas as CAISANôs. Conforme será verificado neste relatório, o 

projeto foi planejado para atender plenamente os objetivos e resultados esperados 

da Chamada MDS/SESAN n.1/2013. 

 

Objeto: 

Seleção, por meio de Chamamento Público, de Instituições Públicas de 

Ensino Superior Estaduais e/ou Federais, para realização de projetos 

voltados ao fortalecimento do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional (SISAN) nos estados, distrito federal e municípios, a partir do 

apoio aos Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEAs) e 

às Câmaras ou Instâncias Governamentais de Gestão Intersetorial de 

Segurança Alimentar e Nutricional (CAISANs) com a realização de 

assessorias para elaboração de políticas públicas e ações de capacitação, 

mobilização, comunicação e extensão. Serão selecionadas propostas para 

atuarem nos lotes estaduais 

 

Objetivos:  

3.1. Assessorar a implantação da política de segurança alimentar e 

nutricional e dos componentes do SISAN no âmbito dos estados, distrito 

federal e municípios;  

3.2. Assessorar as CAISANs na elaboração de instrumentos metodológicos 

para monitorar os Planos Estaduais de SAN;  

3.3. Apoiar os governos estaduais e a sociedade civil na realização do 

monitoramento dos Planos Estaduais de SAN;  

3.4. Assessorar a implantação da política de SAN e dos componentes do 

SISAN no âmbito dos municípios;  

3.5. Promover ações de capacitação de gestores públicos, conselheiros e 

representantes da sociedade civil para elaboração dos Planos Municipais de 

SAN;  

3.6. Elaborar materiais didáticos e pedagógicos regionalizados sobre a 

Política Nacional de SAN e sobre o SISAN;  
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3.7. Promover ações de capacitação, comunicação e campanhas 

educativas, visando estimular a adoção de hábitos alimentares saudáveis, 

em todos os ciclos da vida, contribuindo para o combate aos problemas 

gerados pela alimentação inadequada, como a desnutrição, obesidade, 

diabetes, hipertensão, dentre outras. 

 

Resultados esperados:  

 

4.1. Elaboração de documentos de apoio que apontem propostas 

metodológicas de monitoramento dos Planos Estaduais de SAN ou 

analisem os instrumentos já existentes;  

4.2 Capacitação de gestores públicos, conselheiros e representantes da 

sociedade civil para elaboração dos Planos Municipais de SAN;  

4.3 Produção regional de materiais sobre a Política Nacional de SAN e 

sobre o SISAN;  

4.4 Realização de oficinas e campanhas regionais em diferentes pautas da 

política de SAN;  

4.5 Fortalecimento dos componentes estaduais e municipais do SISAN;  

4.6 Fortalecimento da ação intersetorial dentro da política estadual e 

municipal de SAN;  

4.7 Ampliação da produção acadêmica (estudos, pesquisas, projetos de 

extensão, artigos e publicações) sobre SAN nas Instituições Públicas de 

Ensino Superior;  

4.8 Como resultado indireto do fortalecimento dos componentes do SISAN, 

CAISANs e CONSEAs, espera-se que sejam efetivadas metodologias de 

monitoramento dos Planos Estaduais de SAN e que sejam elaborados 

Planos Municipais de SAN. (Edital MDS/SESAN, n.1, 2013) 

  

A iniciativa de envolver a academia no fortalecimento das Políticas de SAN de 

forma tão institucionalizada foi pioneira. Processos dessa natureza trazem ganhos 

para ambos, a academia que qualifica e contextualiza suas práticas de ensino, 

pesquisa e extensão e a gestão pública que ganha aliados e pode ter sua pratica 

revisada (FERNANDES et al., 2019).  
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2. SINTESE DA PROPOSTA INICIAL  

 

Título do projeto: Fortalecimento do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional (SISAN) nos estados de São Paulo e Paraná e seus respectivos 

municípios 

 

O objetivo do projeto foi fortalecer o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional (SISAN) nos estados, distrito federal e municípios, a partir do apoio aos 

Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEAs) e às Câmaras ou 

Instâncias Governamentais de Gestão Intersetorial de Segurança Alimentar e 

Nutricional (CAISANs) com a realização de assessorias para elaboração de políticas 

públicas e ações de capacitação, mobilização e comunicação. 1. Assessorar o 

processo de construção e monitoramento da Política Pública de SAN nos Estados 

de São Paulo e Paraná. 2. Produzir três instrumentos para monitoramento da 

Política Pública de SAN: um índice global de SAN; um instrumento de 

monitoramento dos objetivos/metas do Programa de Aquisição de Alimentos da 

Agricultura Familiar (PAA) e Artigo 14 do Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE); um instrumento de avaliação da execução do plano estadual de SAN. 3. 

Sistematizar metodologia de apoio aos Estados e municípios na mobilização e 

organização de agentes da sociedade civil e poder público de diferentes setores 

envolvidos no fortalecimento do SISAN, incluindo a discussão quanto ao Plano 

Estadual de SAN no estágio em que se encontra em cada Estado (elaboração, 

execução, avaliação). 4. Oferecer 1.200 vagas em cursos de educação à distância 

para conselheiros e gestores públicos que atuam em SAN, com taxa de evasão 

inferior a 70%. 5. Produzir/adequar ferramentas para diagnóstico das ações e 

iniciativas e para elaboração das políticas municipais de SAN. 6. 

Participar/assessorar a sistematização de informações do documento base para as 

conferências estaduais de SAN em São Paulo e Paraná.  7. Produzir/sistematizar e 

divulgar em rede virtual os registros do processo de articulação e construção das 

Políticas Públicas de SAN no Estado de São Paulo e Paraná, com frequência 

semanal de informação.  8. Promover evolução no estágio de organização política e 

social na direção da construção de uma Política Municipal de SAN em ao menos 

60% dos 1044 municípios dos Estados de São Paulo e Paraná. Tratou-se de um 

projeto de ensino, pesquisa e extensão com desdobramentos para a Política Pública 

de SAN e para a academia.  

Palavras-chave: Segurança Alimentar e Nutricional, Governança, Participação 

Social, Intersetorialidade, ensino-pesquisa-extensão 
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3. TRAJETÓRIA METODOLÓGICA  
 

 

Figura 3.1 Infográfico do Projeto (2013).  

 

 

Figura 3.2 Infográfico do Projeto com novos significados (2019), conforme Quadro1. 
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Quadro 3.1 Atores, cenários e processos ao final do projeto, conforme a Figura 3.2, São Paulo e 
Paraná, 2019. 

Atores Cenários Processos 

   1 Foi idealizado a participação da 

academia, envolvendo outras 

instituições de ensino dos dois 

estados. No entanto, as parcerias 

foram mais bem efetivadas com o 

corpo técnicos dos Estados e os 

conselhos de SAN. 

As discussões se deram 

bem mais nos cenários 

das CAISANôs e 

CONSEAôs do que da 

academia.  

O que se pretendia era 

fortalecer a presença da 

academia nos processos 

formativos. Os novos atores 

foram provenientes dos 

Conselhos de SAN e 

Comissões Regionais. 

   2   Foi idealizado um grupo de 

pesquisadores de pelo menos 3 

instituições (UNESP, UFPR e USP). 

A Participação da UFPR e USP ficou 

prejudicada por questões 

burocráticas. Incluiu-se a figura do 

pós-doutorando.  

Essa atividade ocorreu 

predominantemente na 

UNESP, com grande 

apoio das CAISANôs 

estaduais.  

De estudos mais 

genéricos/globais inicialmente 

idealizados pela academia, 

foram elaborados estudos mais 

específicos, para atender o 

monitoramento da política de 

SAN.  

3       A presença dos técnicos dos 

Estados na realização deste trabalho 

foi além das expectativas. A 

academia apoiou o processo, em 

especial na sistematização de 

informações.  

Os territórios das 

equipes técnicas das 

secretarias. 

Foram elaborados diagnósticos 

da situação de 

institucionalização da SAN nos 

municípios e das ações de 

SAN conforme os desafios do 

PLANSAN.   

4   Os atores participantes das 

oficinas presenciais não foram os 

mesmos dos cursos EAD. Nas 

oficinas predominaram técnicos e 

conselheiros.  

O espaço de encontro 

das Comissões 

Regionais de SAN nos 

dois Estados.  

Oficinas com base em 

materiais elaborados para 

atendes as especificidades de 

cada município, conforme o 

seu estágio de adesão ao 

SISAN. 

5   Diferente do pressuposto, na 5ª 

Conferencia e na 5ª Conferencia+2, 

os processos de mobilização e 

articulação não foram atrelados às 

oficinas presenciais e o publico foi 

proveniente da internet e de rodas de 

conversa com públicos específicos.  

Comunidades 

tradicionais, grupos 

organizados, conselhos. 

Meio Virtual (Rede-

SANS).  

Levantamento e sistematização 

de propostas para as 

conferências e planos de SAN. 

1 

2 

3 

4 

5 
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6    Os atores participantes das 

oficinas presenciais não foram os 

mesmos dos cursos EAD. Nas 

oficinas predominaram técnicos e 

conselheiros.  

O espaço de encontro 

das Comissões 

Regionais de SAN nos 

dois Estados. 

Processo de conferências e 

participação social.  

7    Gestores e técnicos do setor 

público envolveram-se na 

institucionalização da SAN nos 

municípios do PR. Em São Paulo o 

envolvimento foi no âmbito do Estado. 

Nos municípios prevaleceu a 

participação da Sociedade Civil ou de 

técnicos com pouco poder de 

decisão.  

Espaços de gestão e 

discussão das Políticas 

de SAN nos municípios.  

Elaboração e disponibilização 

online e impressa de material 

de orientação. Cursos e 

assessorias.  

8  Nos cursos EAD, a participação 

esteve mais concentrada nos Estados 

de São Paulo e Paraná, mas 

envolveu o Brasil todo. Os 

participantes foram bem mais 

diversificados, com destaque para a 

participação da academia.  

Plataforma Moodle e 

variados territórios de 

SAN. 

Formação em nível de 

especialização com trabalhos 

práticos nos territórios.  

Formação em nível de 

extensão, com e sem tutoria.  

9    A assessoria e manutenção dos 

cursos mantém-se com o 

INTERSSAN e os materiais 

produzidos tem sido utilizados por 

multiplicadores em Geral.  

Plataforma Moodle, 

Rede-SANS, plataforma 

INTERSSAN e variados 

territórios de SAN. 

Manutenção dos processos 

formativos e informativos.  

 

 

 O projeto foi elaborado com 8 metas e acrescido de uma 9ª meta 

complementar voltada à formação, viabilizada com os recursos de rendimento do 

convênio. A equipe de trabalho contou com docentes, bolsistas e voluntários, 

majoritariamente da UNESP em parceria com as equipes t®cnicas dos CONSEAôs e 

CAISANôs e Conselheiros de SAN dois Estados. Contou tamb®m com alguns 

colaboradores da Rede-SANS.   

 

6 

7 

8 

9 
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Quadro 3.2 Metas do projeto, convenio UNESP/SESAN/MDS, 2015-2019. 

Número Descrição 

Meta 1 Assessorar o processo de construção e monitoramento da Política 
Pública de SAN nos Estados de São Paulo e Paraná.  

Meta 2 Produzir três instrumentos para monitoramento da Política Pública de 
SAN: um índice global de SAN; um instrumento de monitoramento dos 
objetivos/metas do Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura 
Familiar (PAA) e Artigo 14 do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE); um instrumento de avaliação da execução do plano 
estadual de SAN.  

Meta 3 Sistematizar metodologia de apoio aos Estados e municípios na 
mobilização e organização de agentes da sociedade civil e poder 
público de diferentes setores  

Meta 4 Oferecer 1.200 vagas em cursos de educação à distância para 
conselheiros e gestores públicos que atuam em SAN, com taxa de 
evasão inferior a 70%.  

Meta 5 Produzir/adequar ferramentas para diagnóstico das ações e iniciativas 
e para elaboração das políticas municipais de SAN.  

Meta 6 Participar/assessorar a sistematização de informações do documento 
base para as conferências estaduais de SAN em São Paulo e Paraná.  

Meta 7 Produzir/sistematizar e divulgar em rede virtual os registros do 
processo de articulação e construção das Políticas Públicas de SAN no 
Estado de São Paulo e Paraná. 

Meta 8 Identificar e incentivar a evolução no estágio de organização política e 
social na direção da construção de uma Política Municipal de SAN em 
ao menos 60% dos 1044 municípios dos Estados de São Paulo e 
Paraná.  

Meta 9 
(rendimento) 

Oferecer pelo menos 1000 vagas para cursos de extensão a distância 
voltados à adesão ao SISAN e Fortalecimento da Participação Social. 

 

  Para atender o que foi proposto, as atividades foram desenvolvidas em 

estreita parceria com o SISAN nos dois Estados.  
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Meta 1 - Por meio da participa«o nas reuni»es ordin§rias dos CONSEAôs e 

CAISANôs e por meio de reuni»es especificas para planejamento e monitoramento 

das atividades do projeto, com as equipes técnicas dos dois estados e membros dos 

CONSEAôs. As atividades do projeto eram desenvolvidas a partir das demandas 

destes dois colegiados. As principais pautas foram os planos de SAN e as 

Conferências de SAN. Constaram também de apresentações e oficinas coordenadas 

pelos pesquisadores.  

 

Meta 2 -  Para além da produção dos instrumentos, a partir das demandas das 

CAISANôs foram produzidos/sistematizados os pr·prios indicadores de SAN por 

meio de um processo participativo de validação desses mesmos.  

 

Meta 3 ï Foram sistematizados os processos de criação de conselhos, adesão ao 

SISAN, elaboração dos Planos de SAN e de outras ações no âmbito das Políticas 

Públicas a partir de experiências exitosas. Esses processos foram sistematizados na 

forma de cadernos e roteiros em colaboração com os atores envolvidos.  

 

Meta 4 - Os cursos de extensão e de especialização foram oferecidos na Plataforma 

Moodle, com a participação ativa dos atores de SAN na seleção de conteúdos e 

depoimentos. Foram oferecidos conforme as demandas: ñInteranutri-agente de SANò 

(extens«o), ñDesvendando o SISANò (extens«o), ñEspecialização em Segurança 

Alimentar e Nutricionalò, ñAprofundando conhecimentos: construindo planos de SANò 

(extens«o), ñSAN dos povos e comunidades tradicionais de matriz africanaò 

(extens«o) e ñLinha de cuidado da obesidade com foco na SANò. Esses cursos 

foram desenvolvidos a partir de parceria com o Núcleo de Educação à distância da 

Faculdade de Medicina da UNESP (NEAD-TIS) e contaram também com recursos 

do Ministério de Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC). Por uma 

questão de transparência, os registros de alunos foram realizados apenas uma vez 

no Sistema de Convênios (SICONV), num ou noutro convênio. O processo de 

mobilização presencial (oficinas) foi construído a partir das demandas e 

cronogramas das CAISANôs e CONSEAôs. E atendendo as expectativas dos 
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envolvidos, ampliou o caráter formativo dos atores envolvidos nas regiões e 

municípios. 

 

Meta 5 - Foram elaborados roteiros para os planos de SAN e revisto o roteiro de 

diagnóstico das ações de SAN, conforme os desafios do Plano Nacional de SAN 

(PLANSAN). Primeiro se fez uma pesquisa documental para atualização de um 

roteiro (roteiro da Rede-SANS) em construção desde 2007 e depois se aplicou o 

roteiro no munic²pio de Botucatu para ajustes de ñface e conte¼doò.    

 

Meta 6 - Além da sistematização de documentos estivemos envolvidos nos 

processos estaduais e em processos regionais e municipais das conferências, 

participando do planejamento, apoiando a execução das conferências, ministrando 

palestras e elaborando documentos, atendendo diferentes demandas. Foi feito um 

esforço para atender todas as demandas apresentadas, envolvendo toda a equipe e 

voluntários. Para compilação, ordenação e síntese das propostas das conferências, 

usamos planilhas de Excel e tomamos o cuidado de disponibilizar aos delegados as 

propostas originais (das regiões), agrupadas no elenco posto a análise nas 

conferências.   

 

Meta 7 - O site da Rede-SANS foi constantemente alimentado por matérias 

produzidas por bolsistas e pela divulgação de mateias de interesse encontradas em 

outras mídias. Diferente do que se esperava, as notícias não chegaram 

espontaneamente na Rede-SANS. Tivemos que fazer um grande esforço para correr 

atrás delas. A divulgação dos nossos cursos pelo CONSEA e CAISAN Nacional deu 

grande visibilidade e aumentou muito a procura dos cursos.   

 

Meta 8 - Inicialmente fizemos um esforço para levantar dados dos municípios dos 

dois Estados, depois percebemos que os canais de acesso aos municípios são 

complexos e que os Estados tinham seus mecanismos de levantamento de dados, 

assim como o MDS. Nesse caso, nos mantivemos no apoio aos Estados para o 

levantamento e organização desses dados, por exemplo, construindo mapas e 

orientando trabalhos de conclusão de cursos.  
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Meta 9 -  Consistiu da elaboração de materiais didáticos voltados às Políticas 

P¼blicas de SAN e oferecimento do Curso de Extens«o ñAprofundando 

conhecimentos: construindo planos de SANò revisado.  
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4. LINHA DO TEMPO  
 
 O que se pretende neste tópico é apresentar uma visão do todo do projeto. 
Recomenda-se para obter mais detalhes que se visite os Site da Rede-SANS e se 
explore os anexos disponibilizados, conforme será descrito a no final da cronologia 
de eventos do projeto que segue.   

 
2013 Elaboração do projeto, pactuação de parceria (Universidade de São 

Paulo -USP, Universidade Federal do Paraná - UFPR e 
Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho - UNESP). 
Apresentação do projeto e obtenção de anuência do CONSEA-SP e 
Secretaria de Agricultura do Estado.  

2014 Processo de ajustes no termo de convênio e pactuação do 
Convênio, publicado no diário oficial em 13 de janeiro de 2015.   
Neste ano participamos de reuniões dos coordenadores dos 8 
projetos contemplados em Brasília.  

2015 Repasse de recursos do MDS para a UNESP em abril de 2015.  
Visita ao Paraná para os primeiros contatos com a equipe técnica do 
SISAN em janeiro e ajustes ao plano de trabalho.  
Em fevereiro, reunião com a equipe envolvendo as universidades de 
os dois Estados.  
Foi um ano de várias reuniões de planejamento, levantamentos e 
sistematização de matérias, primeiros esboços dos cursos de 
oficinas e um grande envolvimento com a V conferência de SAN.  
Não foram realizadas oficinas pré-conferência como previa o 
cronograma inicial, considerando que houve um ano de atraso na 
implementação do projeto.  
A parceria com a prefeitura de São Paulo Capital foi muito 
intensificada neste período, assim como com todos os envolvidos. 
Neste ano foram realizados cursos EAD com importante 
contribuição do Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional da 
Capital-SP (COMUSAN). 
Em 2015 o projeto foi conduzido por equipe composta de bolsista de 
Desenvolvimento Tecnológico (DTI), que segundo normas do 
Conselho Nacional de Pesquisa (CNPq) podem ser contemplados 
bolsistas sem vínculo com a academia e por bolsistas da USP e 
UFPR, além dos da UNESP.  
Em dezembro de 2015, o setor jurídico da UNESP tomou a decisão 
de suspender todas as bolsas pagas pela instituição as quais não 
fossem para alunos e professores da UNESP. Isso desestruturou a 
equipe do projeto.   

2016 Com a equipe desestruturada, continuamos os trabalhos contando 
com muitos voluntários.  
Foram definidos os formatos das oficinas. Foi ofertado um curso de 
educação a distância - EAD (sem tutoria) e realizadas oficinas nas 
regiões do Estado de São Paulo, com a colaboração das Comissões 
Regionais de Segurança Alimentar Nutricional Sustentável 
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(CRSANS) e equipe técnica do CONSEA-SP.   
Foi planejado um cronograma de oficinas para o Paraná, a serem 
realizadas por colaboradores voluntários, mas este não se 
viabilizou.  
Para atender ao menos parcialmente o Estado do Paraná, foram 
planejadas e realizadas oficinas de elaboração dos planos de SAN, 
chamando em Curitiba representantes dos municípios que haviam 
aderido ao SISAN, com planos já elaborados ou em processo de 
elaboração.  
Neste ano teve início o Curso de Especialização em Segurança 
Alimentar e Nutricional priorizando 2 vagas para cada uma das 
regiões dos dois Estados.  
O ano de 2016 foi todo tomado pelas discussões com o jurídico da 
UNESP e MDS para readequação do plano de trabalho que então 
passou a contar com outros tipos de bolsas como as de pós-
doutorado. Os alunos da especialização poderiam ser os tutores da 
extensão. Essa foi a primeira revisão no plano de trabalho. 

2017 Em 2017, o processo das oficinas foi aprimorado, os cadernos foram 
revistos e impressos. A partir da UNESP, realizamos oficinas em 
todas as regiões do Paraná.  
Foi ofertado o Curso de Extens«o ñAprofundando conhecimentos: 
construindo planos de SANò com tutoria dos alunos da 
Especialização. 
Em dezembro foi concluído o Curso de Especialização com a 
produção de trabalhos de conclusão de curso que versaram sobre o 
SISAN: participação social, intersetorialidade, ações de SAN e 
produção de alimentos. 
Em dezembro de 2017 e janeiro de 2018, fizemos uma grande 
mobilização em torno da 5ª Conferência+2. Para tanto foram 
utilizados os meios virtuais e envolvidos os membros da CAISAN-
SP, já com vistas ao PLANSAN-SP.   

2018 Em 2018, atendendo a uma reivindicação do CONSEA-SP, com o 
desejo de participar mais ativamente das oficinas, que em 2017, 
foram bem mais voltadas para os gestores, foi desencadeado um 
novo processo de oficinas no Paraná. Desta vez, em abril, foi 
realizado um encontro de conselheiros e presidentes de 
CORESANôs que se voluntariaram à realização das oficinas em 
suas regiões. Foram planejados e discutidos roteiros para as 
oficinas, as quais foram realizadas em todas as regiões do Estado 
por colaboradores eventuais.  
Os cursos EAD de 2018 versaram sobre temas específicos como 
SAN na obesidade e para os povos e comunidades tradicionais de 
matriz africana.  
No Estado de São Paulo, o ano foi tomado pela retomada da 
CAISAN e elaboração do PLANSAN-SP, aprovado em dezembro de 
2018. 
O ano foi marcado pelo desmonte de programas e políticas de SAN 
no nível federal.  
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Foram feitas revisões no plano de trabalho para ajustes, 
prorrogação (até julho de 2019) e uso dos rendimentos (meta 9).   

2019 Ano marcado pela transição de governo e incertezas em relação às 
Políticas de SAN. O Estado do Paraná manteve o mesmo ritmo de 
atividades, inclusive com a realização de Conferencias Municipais e 
Estadual de SAN.  
Em São Paulo, apoiamos as atividades do CONSEA-SP e 
permanecemos em processo de reconstrução da parceria com a 
gestão pública.  
Foi remodelado e ofertada a 2Û Edi«o do Curso ñAprofundando 
conhecimento: construindo planos de SANò, agora com reduzido 
número tutores e intervenções na plataforma.  
Foram elaborados diferentes materiais educativos e de orientação 
para as Conferências Municipais de SAN.  
Foi apoiada a Conferência Municipal de SAN de Botucatu com o 
propósito de testar o formulário de diagnóstico de SAN.  
Foi concluído o estudo para os indicadores de SAN nos Estados e 
iniciado um estudo para os municípios.  
Foram realizadas reuniões de validação dos indicadores e de 
materiais pedagógicos e finalmente de avaliação do processo pela 
academia e por participantes do SISAN em São Paulo e Paraná.  

Detalhes desse histórico podem ser consultados nos anexos disponibilizados no site 
da Rede-SANS na sessão de Publicações (www.redesans.com.br/relatórios/). Para 
facilitar não diferenciamos anexos e apêndices, consideramos tudo como anexo. 
Organizados por ordem cronológica, podem ser consultados os seguintes grupos de 
anexos:  
Anexos 1: Bolsistas e voluntários - clicando no nome do bolsista se obtém o seu 

relatório de atividades. Foram 7 docentes e 158 bolsistas. Consta ainda os modelos 
de editais para seleção de bolsistas. Os editais para a UFPR e USP, não foram 
implementados, pelas dificuldades burocráticas em se estabelecer convênios. 
Anexos 2: Advocacy - Esse grupo de anexos referem-se às apresentações e 

participa»es mais relevantes em reuni»es dos CONSEAôs e CAISANôs. Tamb®m se 
encontram documentos para gestores públicos.  
Anexos 3: Planos de SAN - Podem ser encontrados documentos selecionados 
gerados no processo de elaboração do PLANSAN-SP, bem como os planos 
vigentes em São Paulo e Paraná em julho de 2019.  
Anexos 4: Indicadores de SAN - A sistematização do estudo sobre indicadores foi 

incluída no corpo do relatório, neste grupo de anexos podem ser encontradas 
apresentações, relatórios parciais e formulários produzidos no processo.  
Anexos 5: Publicações - Aqui foram agrupadas todas as publicações, cadernos, 
livros e outros documentos gerados no processo.  
Anexos 6: Eventos - Por ordem cronológica, são apresentados os eventos aos 
quais participamos como convidados ou como organizadores, sem distinção. As 
fotos estão nos anexos de registros fotográficos (Anexos 10), enquanto reuniões 
dos CONSEAôs e CAISANôs no item advocacy (Anexos 2).  
Anexos 7: Cursos - Esse grupo de anexos inclui os projetos dos cursos, relação de 
inscritos e aprovados e outros temas relacionados. A vídeo-aulas podem ser 
encontradas no grupo de vídeos (anexos 11). 

http://www.redesans.com.br/relatórios/
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Anexos 8: Oficinas de SAN - São apresentadas planejamentos, roteiros, listas de 

presenças, relatórios, produções dos grupos, entre outros das oficinas de 2016 e 
2019 em São Paulo e de 2017 e 2018 no Paraná. Alguns relatos de oficinas, como 
as realizadas na Capital-SP estão em eventos (Anexos 6) ou nas conferências de 
SAN (Anexos 9).  
Anexos 9: Conferências de SAN - Apresenta documentos gerados no processo de 
sistematização e organização das propostas. Os vídeos de apresentação gerados 
na Conferência+2 de São Paulo encontram-se no grupo de anexos específico 
(Anexos 11).   
Anexos 10: Registros fotográficos - Por ordem cronológica foram resgatadas e 
organizadas as fotos de eventos, reuniões e oficinas do projeto.  
Anexos 11: Vídeos - Apresenta o link para o canal do Youtube da Rede-SANS 
para todos os vídeos produzidos no período. São vídeo aulas, palestras, vídeos 
informativos e educativos, entre outros.  
Anexos 12: Ferramentas de diagnóstico de SAN nos Municípios - São 

apresentados o diagnóstico original da Rede SANS (2011) e as revisões adaptadas 
ao PLANSAN-SP e aos desafios do PLANSAN Nacional, bem como o resultado 
obtido em Botucatu.  
Anexos 13: Intercâmbios com outros estados - mostra apresentações feitas em 

Manaus em colaboração com a Universidade Estadual de Manaus.  
Anexos 14: Histórico do convênio - Apresenta o projeto e documentos do 

processo junto ao MDS. 
Anexos 15: Métrica do site da Rede SANS - Apresenta relatórios do movimento 

do site e a relação de notícias veiculadas no período. 
Anexos 16: SAN nos Municípios - Apresenta dados secundários, sistematizados 

ou não, compilados e utilizados para avaliação do processo. 
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5. CUMPRIMENTO DAS METAS  
 

META 1 - Assessorar o processo de construção e monitoramento 
da Política Pública de SAN nos Estados de São Paulo e Paraná.  
 
Avaliação da Execução: 100% 
 

A avaliação de que esta meta foi cumprida integralmente se dá pela nossa 

presença ao menos mensal no Paraná e mais ou menos quinzenal em São Paulo, 

apoiando o trabalho da Secretaria do SISAN (CONSEAôs e CAISANôs). O apoio 

solicitado tem se dado fortemente nos processos de formação, das conferências e 

do monitoramento e avaliação dos Planos de SAN.  

Tivemos uma participação ativa na elaboração do plano de SAN da capital de 

São Paulo. No Estado, a retomada dos trabalhos da CAISAN no final de 2017 

resultou na elaboração do Plano de Segurança Alimentar e Nutricional do Estado de 

São Paulo (PLANSAN-SP), para o qual fomos chamados a compor a equipe de 

elaboração junto com técnicos da Secretaria de Planejamento do Estado e a 

CAISAN. Nesse processo atuamos: 1) propondo metodologia de trabalho; 2) 

sistematizando as propostas da 5ª Conferência e da 5ª Conferencia+2 para compor 

o conjunto de desafios, objetivos e metas; 3) Sistematizado os diagnósticos da 

secretarias e incorporando no PLANSAN-SP; 4) Cruzando propostas do PLANSAN-

SP com dados do orçamento (plano plurianual); 5) Propondo sistema de indicadores 

para avaliação dos Objetivos e Matas do PLANSAN; 6) Propondo metodologia e 

acompanhando as oficinas de pactuação do PLANSAN-SP nas secretaria; 7) 

Propondo metodologia e acompanhando o processo de consulta pública do plano.   

No Panará, apoiamos, conforme demanda, a revisão do segundo plano de SAN. 

Foram produzidos estudos de avaliação e serie históricas de indicadores em apoio à 

avaliação do PLANSAN-PR. Mais detalhes podem ser encontrados nos anexos 2, 3, 

4, 11 e 15 (www.redesans.com.br/relatorios/).  

 

 
 
 

http://www.redesans.com.br/relatorios/
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META 2 - Produzir três instrumentos para monitoramento da 
Política Pública de SAN: um índice global de SAN; um instrumento 

de monitoramento dos objetivos/metas do Programa de Aquisição 
de Alimentos da Agricultura Familiar (PAA) e Artigo 14 do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); um instrumento de 
avaliação da execução do plano estadual de SAN. 
 

Avaliação da Execução: 100% 

 

No último relatório parcial, em maio de 2018, as atividades relacionadas a 

esta estavam atrasadas e foi relatado que algumas das atividades previstas haviam 

sido modificadas. Ocorreram problemas em executar os recursos que previam 

bolsas para alunos que não fossem da UNESP, foi o caso da USP e da UFPR. Em 

maio de 2018 parecia que o convênio entre UNESP/UTFPR seria assinado e o 

problema seria resolvido, mas isso não aconteceu, o tempo de duração do projeto 

não foi suficiente para vencer a soma das burocracias do MDS, da UNESP e da 

UFPR. Na USP, não houve interesse em se firmar um convênio, dada a 

complexidade do processo. A saída da USP levou a paralização do trabalho para 

elaboração de um indicador global de SAN. Embora a UFPR tenha permanecido no 

processo, as atividades voltadas aos indicadores de SAN ficaram com a UNESP e 

estreita coopera«o com as CAISANôs dos Estados e com a Secretaria de 

Planejamento do Estado de São Paulo. Foram priorizados os indicadores voltados 

às compras institucionais e de monitoramento do PLANSAN, como previsto. A invés 

de indicador global foram solicitados indicadores de avaliação dos Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), por solicitação do Estado de São Paulo. Além 

disso, no processo se percebeu que o mais importante será ajudar aos estados e 

municípios identificar e manipular seus indicadores.  Alguns documentos e 

apresentações gerados no processo podem ser visualizados nos anexos 

disponibilizados no site da Rede SANS (www.redesans.com.br/relatorios/). A seguir 

é apresentado o relatório produzido para equipe envolvida nessa tarefa.  

 

 

 

http://www.redesans.com.br/relatorios/
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Indicadores e Monitoramento de Segurança Alimentar e Nutricional: 
Sugestões de Sistematização e Resultados para Brasil, Paraná e 
São Paulo  

 

Prof. Dr. José Giacomo Baccarin 

Pós Doutoranda Karina Rubia Nunes 

Pós-Graduando Adriano Ezequiel Fonseca 

 

 

INTRODUÇÃO 

O Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) do 

Brasil criou, em 2005, um grupo de trabalho (GT) voltado para o monitoramento da 

situação e ações públicas de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) no País. O 

GT desenvolveu uma metodologia com o objetivo de identificar programas e ações 

do Plano Plurianual (PPA) do Governo Federal, sob a responsabilidade de diversos 

ministérios, que tivessem impacto sobre a SAN da população.  

Em meados de 2006, ainda no âmbito do CONSEA, foi instituído o GT 

Indicadores e Monitoramento com o objetivo de elaborar uma proposta para 

construção e implantação de um sistema de monitoramento da SAN, sob a ótica do 

Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA). 

Há métodos diversos para medir o nível de SAN de um país. Alguns abordam 

a disponibilidade de alimentos, que tem como elemento central a produção de 

alimentos. Outros se acercam do problema pela via do acesso ou da estabilidade 

das famílias no acesso aos alimentos. Há também grande preocupação com a 

qualidade nutricional, entendendo-se que a alimenta«o, al®m de ñmatar a fomeò, 

deve contribuir para melhorar a saúde das pessoas ou diminuir a incidência de 

várias doenças associadas a praticas alimentares inadequadas. 
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Há vários levantamentos sistemáticos sobre a situação de SAN. O que se 

procura fazer é sistematizá-los, dando uma noção de conjunto aos aspectos mais 

específicos tratados por cada levantamento. Abaixo se apresenta uma relação deles. 

a) Pesquisas de Orçamentos Domésticos 

 São levantamentos feitos a partir da Pesquisa de Orçamentos Familiares 

(POF) e da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), ambas a cargo do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A PNAD é repetida 

anualmente, exceto em anos de Censo Demográfico, enquanto a POF tem 

periodicidade mais longa, com sua última edição divulgada sendo a de 2008/09. 

 Elas permitem obter a informação da renda total do domicílio,bem como o 

valor total gasto na aquisição de alimentose no suprimento das demais 

necessidades básicas. Outrossim, permitem estimar, fisica e monetariamente, o 

consumo alimentar médio no domiciliopor pessoa/dia. No caso de consumo fora do 

lar, só é estimado o valor do gasto monetário e não as quantidades físicas 

consumidas. 

b) Pesquisa de Ingestão Individual de Alimentos 

 Esta pesquisa procura obter informação dos alimentos ingeridos por cada 

indivíduo por dia, durante o período de referência (dia, semana, mês etc.). São raras 

em países em desenvolvimento, pois requerem amplos recursos humanos e 

financeiros. A POF, episodicamente, levanta informações deste tipo. 

c) Pesquisa Antropométrica 

 Apoia-se nas medidas de peso e altura - de bebês, crianças, adolescentes e 

adultos - e são interpretados tomando como base a utilização de valores limites (ou 

valores de referência) com validade científica. 

 A partir delas, é possível estimar a proporção de pessoas que estão abaixo 

dos valoresde referência, e que são consideradas subnutridas. Bem como as que 

estão com sobrepeso ou obesidade. 

d) Pesquisas de Percepção de Insegurança Alimentar e Fome 

 Criada nos Estados Unidos da América, inicialmente voltada para a rede de 

programas de proteção tipo ñfood stampò. Seu m®todoleva em conta que a fome é 

um problema social tanto quanto biológico. Trabalha com a percepção das pessoas 

e famílias quanto à SAN e não com métodos clínicos de medir a desnutrição. 
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 Deste conjunto de informações, o CONSEA sugeriu que se elencassem seis 

dimensões para avaliação da situação de SAN da população e da intervenção 

pública nesta realidade. Estas dimensões serão apresentadas a seguir. 

 

 

DIMENSÃO 1 - Produção e Disponibilidade de alimentos 

 

 Na discussão aqui feita dos indicadores, é considerada a situação do Brasil 

como um todo e, na medida do possível, analisados dados e informações 

específicos para os estados do Paraná e São Paulo. 

Primeiramente, deve-se distinguir os conceitos de produção e disponibilidade 

de alimentos.  

Em determinado país, a agropecuária e o extrativismo vegetal e animal 

produzem uma quantidade de alimentos no decorrer de um ano. Como não se pode 

somar litros de leite com quilos de feijão, de açaí e de cação (etc.), costuma-se 

representar a produção de cada alimento em quilocalorias (kcal). Com isto, é 

possível estimar o total da produção de alimentos de origem primária obtido em um 

país em um ano, medido em kcal. 

A produção é a base, mas não pode ser confundida com a disponibilidade 

nacional de alimentos, conforme a Organização das Nações Unidas para Agricultura 

e Alimentação (FAO). 

Do que se produz, parte pode ser exportada e, portanto, não fica disponível 

para alimentar a população do país considerado. Por outro lado, pode-se importar, 

aumentando a disponibilidade interna de alimentos.  

Também deve-se levar em conta perdas e desperdícios de parte da produção 

de alimentos e que outra parte é usada para sementes ou fins não alimentícios. 

Além disso, pode crescer ou diminuir o estoque de alimentos. Em suma, representa-

se a disponibilidade de alimentos da seguinte forma: 

 

Disponibilidade = Produção ï Exportação + Importação +/-  Variação de 

Estoques ï Perdas ï Outros Usos.  
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Ao dividir a disponibilidade pelo número de habitantes e por 365, encontra-se a 

disponibilidade per capita por dia. Entende-se que a necessidade média mínima de 

consumo de alimentos em dado país fica em torno de 2.000 kcal por pessoa por dia 

(kpd). 

A constatação de que a disponibilidade média de uma nação encontra-se 

acima da disponibilidade mínima de alimentos não pode ser interpretada, de 

imediato, como indicativo da não existência de desnutrição. De acordo com a renda 

auferida (basicamente), alguns consumirão alimentos acima e outros abaixo da 

média e, portanto, torna-se necessário estimar o número e porcentagem da 

população que não consegue consumir o mínimo necessário, ou a chamada 

prevalência de desnutrição em determinada população.  

 

Produção de Alimentos no Brasil 

Aborda-se a produção primária de produtos alimentícios, consumidos in natura 

ou após transformação industrial. A ação da Indústria Alimentícia não é analisada, 

mesmo sabendo que mais de 80% dos alimentos consumidos no Brasil são 

industrializados. 

As principais atividades pecuárias e fontes de proteínas animais no Brasil são 

bovinocultura de corte e leite, avicultura de corte e postura e suinocultura. Segundo 

o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2018, 2018a), entre 1997 e 

2016, a produção de carne de frango aumentou 240%, a suína, 267% e a bovina, 

121%, com estes três produtos tendo participação importante nas exportações 

brasileiras. Por sua vez, os dois produtos com comércio internacional pouco 

expressivo tiveram crescimento menor, a produção de leite expandiu 80% e a de 

ovos, 56%.  

Existe um conjunto de atividades composto por frutas, legumes e verduras 

(FLV), em grande parte consumidas in natura e fontes importantes de 

micronutrientes e fibras alimentares. Entre eles pode-se apontar a expansão da 

produção de tomate, que alcançou 53%, e batata, 44%, entre 1997 e 2016 (IBGE, 

2018b). Registre-se que neste período a população brasileira cresceu 29% (IBGE, 

2018c). 
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As lavouras com área mais expressivas no Brasil são café, cana-de-açúcar e 

mandioca, algodão, arroz, feijão, milho, soja e trigo. As seis últimas compõem, junto 

com mais oito culturas, o que se convenciona chamar de grãos. Dados produtivos 

dos grãos aparecerem no Gráfico 5.2.1. 

A produção e a área são medidas no eixo da esquerda. Houve expansão da 

área, mas o crescimento da produção foi ainda maior. Ou seja, o uso de tecnologias 

química, genética e mecânica levou a forte aumento da produção por área ou da 

produtividade da terra, que é medida no eixo da direita. 

Algo semelhante ocorreu com as atividades pecuárias, em que a produção 

cresceu acima do crescimento dos rebanhos. 

Individualmente, constataram-se os seguintes aumentos de produção das 

lavouras, entre 1997/98 e 2015/16: algodão ï 388%, arroz ï 47%, café ï 22%, cana-

de-açúcar ï 126%, feijão ï 9%, mandioca ï 16%, milho ï 159%, soja ï 269% e trigo 

ï 121%. Chama a atenção do baixo crescimento da produção de feijão e mandioca, 

o que está associado à queda de seu consumo per capita no Brasil. 

 
 
Gráfico 5.2.1 Produção, Área colhida e produtividade de grãos no Brasil, 1997/98 a 

2015/16  
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Exportação e Importação Agropecuária 

De maneira geral, a produção primária de alimentos tem crescido a taxa 

superior à da população e da renda média do brasileiro. 

Com isto, se eleva a participação brasileira nas exportações agropecuárias 

mundiais. Em 1990, as exportações agrícolas brasileiras representavam 2,6% das 

mundiais (PINAZZA et al, 2001), passando para 3,4%, no triênio 1999-2001 e 6,5%, 

em 2012 (FAO, 2011, 2015). O Gráfico 5.2.2 evidencia o deslocamento para cima 

das exportações em relação às importações agropecuárias no Brasil, cujo 

crescimento se mostra reduzido.  

Entre os principais produtos da cesta de alimentos no Brasil, apenas no trigo há 

grande dependência de importação, próximo a 40% do consumo nacional. Nos 

lácteos a importação é sistemática também, mas menos significativa. Para feijão e 

arroz, a produção tem se situado próximo ao consumo nacional, mas em alguns 

anos é necessário recorrer às importações. 

 
Gráfico 5.2.2 Exportações e Importações Agropecuárias Brasileiras, preços 

constantes, 1961 a 2014 
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Exportação e Importação Agropecuária 

Há grande participação do Brasil nas exportações mundiais de soja e 

derivados, açúcar, suco de laranja, café, milho, carne de frango e bovina, além de 

produtos não alimentícios como celulose e derivados do fumo. 

Em cadeias como da soja e café, o Brasil tem enfrentado barreiras para 

exportar produtos mais processados, como farelo de soja e café torrado e moído, em 

vez de soja e café em grãos. 

A maior participação brasileira no mercado internacional eleva os efeitos das 

variações dos preços externos nos preços internos dos alimentos no Brasil. Tem se 

verificado que, a partir de 2002, há uma tendência dos preços internacionais das 

commodities agrícolas se elevarem, em termos reais.  

Este ponto será retomado em futura apresentação, mas adiante-se que, entre 

2007 e 2014, o Índice de Preços de Alimentos e Bebidas subiu acima do Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) no Brasil (BACCARIN et al, 2015).  

 

Perdas e Desperdícios de Alimentos 

A FAO estima que se perdem/desperdiçam 30% dos cereais, de 40% a 50% 

dos tubérculos, frutas e hortaliças, 20% das oleaginosas e 30% do pescado no 

mundo. Nos países mais ricos, os desperdícios ocorrem mais no consumo e nos 

mais pobres as perdas são maiores nas fases iniciais das cadeias produtivas, como 

colheita e transporte de grãos (FAO, 2012a). 

Na Brasil, estima-se que sejam desperdiçadas 22 bilhões de calorias, apenas 

na comercialização dos alimentos. Isto, se evitado, seria suficiente para satisfazer as 

necessidades nutricionais de 11 milhões de pessoas. 

Além da questão social (permitir maior acesso das pessoas à alimentação), a 

diminuição de perdas e desperdícios teria repercussão ambiental. Não se 

necessitaria de tanto recursos naturais (terra e água), nem de insumos, como 

fertilizantes, pois o consumo alimentar se garantiria com menor nível de produção, 

se parte dela não fosse perdida ou desperdiçada. 

Contudo, como para outras mercadorias, o consumismo estimula os gastos 

com alimentos além da necessidade fisiológica, especialmente entre os mais ricos. 

Parte deste exagero vira lixo e não é aproveitada no consumo. 
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Também ocorre desperdício de alimentos quando os mesmos são descartados 

porque sua aparência não é mais a desejada ou quando sua comercialização 

implicaria em queda de preço não compensada pelo aumento das vendas.  

 

Disponibilidade de Alimentos e Prevalência da Desnutrição 

Nos anos 1990 verificou-se aumento de 4,4% na disponibilidade de alimentos 

no Brasil, de 2.756 kpd, em 1990, para 2.879 kpd, em 2000. No presente século, 

este aumento foi mais intenso, alcançando 3.302 kpd, em 2014, 14,7% maior do que 

em 2000 (FAO, 2015). 

Como já visto, a expansão das exportações agropecuárias brasileiras foi mais 

acentuada após 2000 do que na década anterior. Portanto, as exportações não 

diminuíram a disponibilidade interna de alimentos. A explicação básica é que o 

crescimento da produção agropecuária foi suficiente para aumentar a disponibilidade 

interna e elevar o volume exportado. Não se deve esquecer que as importações 

agropecuárias pelo Brasil têm crescido pouco, não contribuindo significativamente 

para aumento da disponibilidade interna de alimentos. 

Em termos da prevalência de desnutrição, ela atingia 14,8% dos brasileiros, em 

1990, 12,3%, em 2000, tendo se reduzido para próximo a 2,5%, em 2014, com o 

Brasil deixando o Mapa da Fome Mundial. (FAO, 2015).  

Em parte, isto se deveu ao aumento da disponibilidade de alimentos e em parte 

às melhorias de acesso alimentação pelos mais pobres, o que será tratado em outra 

apresentação.  

 

Produção de Alimentos e Renda na Agricultura Familiar 

Os dados do Censo Agropecuário de 2006 mostram que os 4,4 milhões de 

estabelecimentos da agricultura familiar representavam 84% do número, 24% da 

área, 74% das pessoas ocupadas e 38% do valor da produção dos 

estabelecimentos agropecuários brasileiros (IBGE, 2009). 

Entre as principais atividades agropecuárias, os estabelecimentos familiares 

produziam 87% da mandioca, 70% de feijão, 58% do leite e 46% do milho, ao 

mesmo tempo que possuíam 59% do plantel de suínos e 50% de aves. Em outras 
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atividades, a participação da agricultura familiar era menor: 38% no café, 34% do 

arroz, 21% do trigo, 16% da soja e 30% do plantel de bovinos (IBGE, 2009). 

Sabendo-se que nas frutas, legumes e verduras (FLV) também é alta a 

participação da agricultura familiar, pode-se estabelecer que este segmento tem 

grande relevância no fornecimento de grande parte dos alimentos básicos 

consumidos pelos brasileiros in natura ou com pequeno grau de processamento, 

como farinha de mandioca e leite pasteurizado/ uperizado.  

Políticas que incentivem o fortalecimento da agricultura familiar podem atingir 

um duplo objetivo, de aumentar a produção de alimentos e combater a pobreza e 

desnutrição, relativamente muito concentrada em regiões rurais. 

A literatura tem destacado que há um conjunto de agricultores familiares com 

renda média relativamente alta, acesso a financiamentos do Pronaf (Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar), uso de tecnologias modernas e 

produção voltada para o mercado. 

Mas há também um conjunto de agricultores familiares muito pobres, com 

baixa capacidade de produção, voltada, em grande parte, para a subsistência da 

família e que têm dificuldade de acessar políticas públicas de crédito e novos 

conhecimentos tecnológicos. 

Ao se incentivar com políticas públicas (agrícolas e não agrícolas) este grupo 

de agricultores, estaria se promovendo o aumento de sua renda e, portanto, o 

consumo de alimentos. Ao mesmo tempo, o crescimento de sua produção 

agropecuária teria efeitos positivos no abastecimento de alimentos do setor urbano. 

 

Situação da Produção de Alimentos no Paraná 

O estado do Paraná não deixa de ter sua agricultura caracterizada pela 

produção de grandes lavouras ou commodities, como soja, milho, trigo e mesmo 

cana-de-açúcar. 

Contudo, assim como nos outros dois estados da Região Sul, observa-se que a 

presença da agricultura familiar é relativamente maior que no Brasil todo e que há 

maior produção local de alimentos básicos. 

Em 2006, havia 302.907 estabelecimentos da agricultura familiar no Paraná, 

correspondente a 82% do total de estabelecimentos agropecuários. Mais de 40% do 



 

56 

 

valor bruto da produção da agropecuária do Estado vinha da agricultura familiar, 

sendo que esse índice alcançava 66% na mesorregião Sudoeste, considerada 

reduto local da agricultura familiar. 

Dos alimentos da Tabela 5.2.1, apenas no arroz a produção estava bem abaixo 

da necessidade de consumo da população local, e a de carne bovina, abaixo. Nos 

demais produtos, entre eles feijão, ovos e carne de frango, a produção do Estado 

era suficiente para atender a necessidade de consumo da sua população e 

abastecer outros estados e países 

 
 
Tabela 5.2.1 Produção, disponibilidade para a população do Paraná e comparação 

com o consumo per capita no Brasil. 

Produto
Quantidade 

produzida*

Disponibilidade

per Capita**

Consumo per 

Capita Brasil***
3/4 (%)

Arroz 94.882.640 9,1 26,5 34,3

Feijão 488.725.770 46,8 9,1 514,2

Mandioca 2.846.420.419 272,5 7,1 3.838,4

Carne bovina 272.589.124 26,1 35,6 73,3

Leite 1.816.426.121 173,9 137,1 126,9

Carne frango 797.483.859 76,4 38,6 197,8

Ovos 439.332.519 42,1 9,3 452,3

Carne suína 183.348.556 17,6 13,4 131,0

 

* A produção está registrada em Kg, exceto para o leite, em litros, e ovos, em dúzia. 
**População do Estado do Paraná: 10.444.526 
*** Valores de 2009, exceto leite de 2005. 
Fonte: IBGE, 2009  

 

Situação da Produção de Alimentos em São Paulo  

Observa-se na Tabela 5.2.2 que tanto a cana-de-açúcar como outras lavouras 

cresceram em área entre 1996 e 2006, substituindo área de pastagens. 

Segundo dados do Instituto de Economia Agrícola (IEA) do Governo do Estado 

de São Paulo, a área de cana-de-açúcar no Estado passou de 4.258,4 mil hectares, 

em 2006, para 6.119,0 mil ha, em 2014, expansão de 43,7%. Neste período 
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continuou diminuindo a área de pastagem ao que se juntou a redução da área de 

outras lavouras (IEA, 2016).  

A importância da agricultura familiar se mostrava bem menos expressiva em 

São Paulo. Existiam 151.150 estabelecimentos familiares, 66% do total de 

estabelecimentos do Estado em 2006, mas com participação de apenas 16% no 

valor da produção da agricultura paulista (IBGE, 2009). Em relação às atividades 

agropecuárias, a importância da agricultura familiar era maior na horticultura e no 

leite, em ambas com 41% da produção estadual. 

Em grande parte devido ao avanço da lavoura canavieira, observa-se na 

Tabela 5.3.3 que o estado de São Paulo depende da compra de outros estados para 

atender grande parte de suas necessidades de alimentos básicos, como arroz, 

feijão, leite e carne de frango.  

Tabela 5.2.2 Uso da área nos estabelecimentos agropecuários do estado de São 

Paulo, de 1996 a 2006, em mil hectares e porcentagem.  

Item Cana
Outras

Lavouras
Pastagens

Matas e 

Florestas 
Total

Área 1996 2.125,5 3.130,7 9.062,2 1.949,4 17.369,3

1996 % 12,2 18,0 52,2 11,2 100,0

Área 2006 3.045,8 3.940,0 6.976,2 2.289,8 16.954,8

2006 % 18,0 23,2 41,1 13,5 100,0

 
Obs.: Não se registrou na Tabela a área dos estabelecimentos para outros usos.  
Fonte: IBGE, 1998, 2009.  
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Tabela 5.2.3 Produção, disponibilidade para a população paulista e comparação 

com o consumo per capita no Brasil. 

Produto
Quantidade 

produzida*

Disponibilidade

per Capita**

Consumo per 

Capita Brasil***
3/4 (%)

Arroz 36.784.171 0,9 26,5 3,4

Feijão 157.127.557 3,8 9,1 41,9

Mandioca 632.291.322 15,3 7,1 215,9

Carne bovina 314.114.266 7,6 35,6 21,4

Leite 1.247.251.692 30,2 137,1 22,1

Carne frango 787.283.607 19,1 38,6 49,4

Ovos 733.703.142 17,8 9,3 191,2

Carne suína 62.688.752 1,5 13,4 11,3
 

* A produção está registrada em Kg, exceto para o leite, em litros, e ovos, em dúzia. 
**População do Estado de São Paulo: 41.252.160 
*** Valores de 2009, exceto leite de 2005. 
Fonte: IBGE, 2006  

 

Considerações Dimensão 1   

Ao se propor Planos de SAN em nível municipal, seria interessante que o 

roteiro aqui apresentado fosse adaptado para as condições locais. 

Os determinantes do nível de produção agropecuária, de maneira geral, não 

são estabelecidos em nível municipal. Mas é possível trabalhar, via mercado 

institucionais de alimentos ou oferecimento de ATER (Assistência Técnica e 

Extensão Rural), com o fomento da produção local, em especial de lácteos, frutas, 

verduras e legumes, a serem consumidos in natura ou com pequeno grau de 

processamento. 

Em grande parte, estes produtos originam-se de pequenos agricultores e o 

estímulo à sua produção implica em ganhos importantes na renda auferida no meio 

rural. 

Outro ponto, é que estes produtos contribuem para melhoria nutricional no 

consumo alimentício, com importantes ganhos na saúde pública. 

Deve-se fazer um esforço de atualização constante dos indicadores aqui 

apresentados, para que o acompanhamento das condições da produção 

agropecuária seja mais preciso.  
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DIMENSÃO 2 ï Renda e Condições de Vida 

Na discussão aqui feita dos indicadores, é considerada a situação do Brasil 

como um todo e, na medida do possível, analisados dados e informações 

específicos para os estados do Paraná e São Paulo. 

A produção e disponibilidade de alimentos indicam o potencial do que pode ser 

consumido por determinada população.  

Contudo, é importante sempre ter em conta que o acesso aos alimentos não é 

igual para todos indivíduos e, predominantemente, depende da renda que recebem. 

Algo óbvio, mas que não se pode esquecer, é que quem é mais rico pode se 

alimentar com mais abundância e diversidade do que quem é mais pobre. 

Ao tratar da renda de uma população, além da renda média ou per capita, 

deve-se considerar a forma como ela é distribuída entre seus integrantes. Se dois 
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países têm a mesma renda per capita, naquele em que a renda é mais concentrada 

tenderá a haver mais dificuldade de acesso à alimentação pelos mais pobres. 

Grande parte da renda dos indivíduos resulta de suas atividades laborativas ou 

de seus patrimônios. Ela sofre flutuações com o desempenho econômico do país, se 

reduzindo em momentos de recessão ou crise.  

 É bastante comum que os indivíduos recebam complementação de renda, via 

transferências governamentais. Podem-se considerar aqui, as aposentadorias e 

pensões, seguro desemprego, bolsa de estudo e aprendizagem, suplementação de 

renda para os mais pobres, idosos, pessoas com deficiência etc. 

A capacidade de compra de determinada renda nominal apresenta 

dependência dos preços dos produtos e serviços consumidos. No caso dos 

alimentos e alimentação, é importante que se acompanhe a evolução de seus 

preços em relação aos demais preços pagos pelos consumidores. Alimentos e 

refeições mais caros, em termos reais, prejudicam relativamente os mais pobres. 

São estes que gastam parcela mais significativa de suas rendas com alimentação. 

Os pontos acima relatados serão desenvolvidos nas seções seguintes. Ainda 

que esta questão não seja aqui abordada, deve-se atentar que as condições de vida, 

moradia, acesso à saúde e educação, ao transporte público, às infraestruturas 

sociais, direta ou indiretamente, têm efeitos sobre a capacidade da renda dos 

indivíduos garantir o acesso à alimentação regular e saudável.   

 

Renda Média e Concentração de Renda 

O Gráfico 5.2.3 registra o crescimento da renda per capita dos brasileiros, entre 

1991 e 2014. Em período de 23 anos, ela cresceu quase 2,5 vezes, o que é positivo. 

Contudo, não se pode esquecer que, historicamente, a renda no Brasil tem 

apresentado altos níveis de concentração. Isto pode ser medido através de 

indicadores sintéticos, como o Índice de Gini. Quando ele é igual a 1,0, ocorre a 

concentração absoluta de renda. Quando 0,0, a distribuição é perfeita. Valores de 

Índice de Gini acima de 0,4 são considerados muito altos. 

O Gráfico 5.2.4 mostra que houve uma evolução positiva no Índice de Gini no 

Brasil, entre 2001 e 2015, embora ele continue extremamente alto. 
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Gráfico 5.2.3 Renda Per Capita no Brasil, em Reais, 1991 a 2014. 
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Gráfico 5.2.4 Índice de Gini da Renda no Brasil, 2001 e 2015 

 

 

Com dados do IBGE (2013), pode-se associar a melhoria da distribuição de 

renda no Brasil ao crescimento diferenciado da renda por faixa populacional. Entre 
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2001 e 2012, o crescimento da renda dos 20% mais pobres no Brasil foi 6,2%, 

contra 2,0% nos 20% mais ricos. Nas faixas intermediárias, o crescimento foi de 

5,5% no segundo quintil, 4,7% no terceiro e 3,6% no quarto quintil. 

A participação de faixas populacionais na renda é outra forma de medir sua 

distribuição. Assim como a análise da situação de grupos populacionais específicos 

e estimativa do número de pobres e extremamente pobres. A Tabela 5.2.4 traz 

dados para Brasil, São Paulo e Paraná. 

São Paulo, em especial, e Paraná apresentam condição social menos 

desfavorável que o Brasil. As rendas per capita paulista e paranaense são maiores 

que a brasileira, enquanto a participação de pobres e extremamente pobres e o 

Índice de Gini são menores. 

Entre os negros, a renda per capita se mostra próximo a 50% da renda per 

capita dos brancos. As mulheres também têm renda per capita menor que os 

homens, embora a diferença não seja tão drástica como a entre brancos e negros. 

Ainda segundo o IBGE, a porcentagem de extrema pobreza é muito maior na 

área rural, atingindo 46,7% de sua população, contra 15,2% da população brasileira 

toda. Nos indígenas, constata-se porcentual de 40% em extrema pobreza. 

 

Tabela 5.2.4 Indicadores de Renda e Condições de Vida do Brasil, São Paulo e 
Paraná, 2010.  

Indicadores Brasil São Paulo Paraná

Renda per capita (R$) 1.052 1.432 1.210

negros 509 635 573

brancos 1.097 1.312 1.012

% extremamente pobres* 6,62 1,16 1,96

% de pobres* 15,20 4,66 6,46

Índice de Gini¹ 0,501 0,472 0,464
 

Proporção de indivíduos com renda  domiciliar per capita  igual ou inferior a R$70,00 para 
extremamente pobres e igual ou inferior a R$140,00 para pobres em Agosto de 2010. 
Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílio Continuada 2014. 
(1) Dados do Índice Gini referente a 2013. 
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Atividade Econômica, Salário e Ocupação 

A expansão da atividade econômica e da população implica em mudanças na 

renda per capita. O Gráfico 5.2.5 aponta que, após 2013, a renda per capita no 

Brasil caiu, mais fortemente em 2015 e 2016. Reflexo da recessão que se instalou 

no País; 

A queda da renda per capita atinge a todos, mas é mais sentida pelos que 

ficam desocupados ou desempregados. Muitos chegam a ter suas rendas zeradas; 

O Gráfico 5.2.6 mostra que a desocupação praticamente dobrou entre 2014 e 

2017 no Brasil, nos estados de São Paulo e Paraná e nas cidades de Curitiba e São 

Paulo. Observe-se que a desocupação é maior nas capitais do que em seus 

respectivos estados; 

No Gráfico 5.2.7 percebe-se que o rendimento do trabalho no Brasil vinha 

crescendo entre 2007 e 2014 e caiu em 2015. Percebe-se também que o rendimento 

médio dos homens é bem superior ao das mulheres; 

No Gráfico 5.2.8 vê-se que a massa salarial na Região Metropolitana de São 

Paulo cresceu fortemente entre 2003 e 2014, acima da massa de todos os 

rendimentos. Após, houve forte queda. 

 
Gráfico 5.2.5 Renda per capita, em paridade de poder de compra, Brasil, 2000-
2016. 

 
FONTE: http://www.fao.org/faostat/en/#country/21.  
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Gráfico 5.2.6 Taxa de Desocupação, terceiro trimestre. Brasil, estados do Paraná, e 

São Paulo, cidades de Curitiba e São Paulo. 

 

Fonte: IBGE (2018) 

          Gráfico 5.2.7 Rendimento médio mensal do trabalho, Brasil, 2007 a 2015. 
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Gráfico 5.2.8 Índice da Massa de Rendimentos e da Massa Salarial, Região 
Metropolitana de São Paulo, 1989 a 2017, em valores reais, base 2000. 
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                   Fonte: SÃO PAULO, 2018 

 

Transferências Governamentais 

No Gráfico 5.2.9 fica claro o quanto o aumento dos gastos com assistência 

social impactou na redução da extrema pobreza no Brasil entre 2002 e 2014;  

Outra forma de verificar a importância dos gastos públicos no combate à 

pobreza no Brasil é analisar a composição de renda dos mais pobres no Brasil. Em 

valores corrigidos pela inflação, em 1992 o rendimento médio dos domicílios dos 

10% mais pobres no Brasil era de R$ 299, valor que passou para R$ 659, em 2014, 

crescimento de 120%. O rendimento do trabalho aumentou em 53%, de R$ 247 para 

R$ 379; das aposentadorias e pensões em 51%, de R$ 41 para R$ 62 e dos 

programas (Bolsa Família e Benefício de Prestação Continuada etc.), de R$ 3 para 

R$ 202, mais 6.633% (JANUZZI et al, 2016a). 

A Tabela 5.2.5 traz informações dos benefícios do Programa Bolsa Família 

direcionados ao Paraná, São Paulo e Brasil. O Gráfico 5.2.10 mostra a evolução do 

Índice de Beneficiários do Programa.  
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Gráfico 5.2.9 Recursos públicos na função assistência social e taxa de pobreza 

multidimensional crônica, Brasil, 2002 a 2014.  

 

Fonte: JANNUZZI et al (2016).  

 

Tabela 5.2.5 Beneficiários e valor transferido pelo Bolsa Família, Paraná, São Paulo e Brasil, 2004 a 
2017.  

Ano
Número de Famílias Valor Transferido (R$ mil)

Paraná São Paulo Brasil Paraná São Paulo Brasil

2004 308.754 657.099 6.571.839 137.030 305.757 3.791.785 

2005 447.186 863.799 8.700.445 241.776 522.328 5.691.667 

2006 452.172 1.114.328 10.965.810 289.350 673.245 7.524.661 

2007 410.885 1.085.233 11.043.076 308.816 793.164 8.965.500 

2008 367.247 974.803 10.557.996 332.727 910.879 10.606.500 

2009 482.335 1.138.129 12.370.915 404.945 1.055.783 12.454.703 

2010 466.607 1.174.844 12.778.220 466.014 1.145.282 14.372.703 

2011 445.208 1.215.984 13.361.495 550.939 1.493.753 17.364.278 

2012 449.794 1.254.284 13.902.155 634.769 1.785.146 21.156.745 

2013 430.182 1.366.553 14.086.199 677.019 2.103.545 24.890.107 

2014 406.918 1.327.024 14.003.441 697.128 2.334.974 27.187.295 

2015 400.103 1.454.858 13.936.791 684.076 2.500.828 27.650.301 

2016 370.796 1.466.681 13.569.576 680.975 2.682.409 28.506.185 

2017 369.533 1.535.364 13.828.609 654.543 2.806.388 29.046.113 

 

Fonte: MDS (2018).  
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Gráfico 5.2.10 Índice do Número de Beneficiários do Bolsa Família, Paraná, São Paulo e Brasil, 2004 
a 2017.  
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         Fonte: MDS (2018).  

 

Inflação de Alimentos 

Como mostram os estudos da FAO, entre 1960 e 2000, os preços reais de 

produtos agropecuários destinados à alimentação reduziram em quase 50% no 

mundo. No século XXI, contudo isto se reverteu e o Índice de Preços de Alimentação 

da FAO tem apresentado tendência de crescimento, ainda que se verifiquem quedas 

em determinados meses ou anos (FAO, 2017); 

Pelo fato do Brasil ter aumentado muito sua participação nos mercados 

internacionais agropecuários, o aumento mundial de preços acaba por se transmitir 

para o mercado nacional; 

O Gráfico 5.2.11 mostra que, após 2007, o Índice de Preços de Alimentos e 

Bebidas (IPAB) cresceu acima do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 

em todos os anos, com exceção de 2009. O IPAB é um dos nove grupos 

componentes do IPCA e os resultados de 2007 a 2016 mostram que os preços de 
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alimentos e bebidas, na média, cresceram acima dos outros preços ao consumidor 

no Brasil; 

Uma informação complementar é que o preço dos alimentos no domicílio vem 

crescendo acima do dos alimentos fora do domicílio. 

 
Gráfico 5.2.11 Índice de Preços de Alimentação e Bebidas e Índice de Preços ao Consumidor Amplo, 
Brasil, 2001 a 2016.  
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Fonte: IBGE, 2018.  

 

Considerações Dimensão 2 

No presente século, pelo menos até 2014, vários indicadores apontam para a 

melhoria da renda dos mais pobres. A massa salarial aumentou, cresceram gastos 

com assistência social, a concentração de renda caiu no Brasil. Muito 

provavelmente, tal situação impactou favoravelmente na Segurança Alimentar e 

Nutricional da população; 

Mostram-se preocupantes os efeitos da atual crise econômica sobre os 

indicadores sociais, com destaque ao aumento da desocupação, queda da renda per 

capita e massa salarial. A nação não está livre de se defrontar com reversão nos 

indicadores de SAN e aumento nos índices de desnutrição. 

No Brasil todo e no Paraná, o Programa Bolsa Familiar não tem sido usado 

como compensação à crise econômica, tendo-se verificado queda no número de 

beneficiários do Programa nos últimos anos. 
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Os preços dos alimentos têm mostrado evolução desfavorável, em termos 

sociais, aumentando mais que outros preços ao consumidor. 
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DIMENSÃO 3 ï Acesso à alimentação adequada e saudável, incluindo água 

 

Considera-se a situação do Brasil como um todo e, na medida do possível, são 

analisados dados e informações específicos para os estados do Paraná e São 

Paulo. 

O conteúdo do que seria uma alimentação saudável e adequada aparece no 

conceito de SAN, explicitado na Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional 

(LOSAN) de 2006:  

ñRealiza«o do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de 

qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras 

necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de 

saúde, que respeitem a diversidade cultural e que sejam social, econômica e 

ambientalmente sustent§veis.ò 

Fala-se em adequação na quantidade e na qualidade, na regularidade, 

diversidade e adequação ao orçamento da pessoa ou família dos gastos com 

alimentação. 

Múltiplos determinantes possibilitam maior e melhor acesso à alimentação, 

como renda e condição social, políticas públicas, disponibilidade e preços de 

alimentos, qualidade biológica, química e nutricional dos alimentos. Não 

menosprezando questões culturais que tornam os hábitos alimentares tão diversos 

no mundo.  

Além do alimento em si mesmo, deve-se preocupar com condições estruturais 

e de infraestrutura que permitam que ele seja mais bem aproveitado pelas pessoas 

e não dissemine doenças. Destaque-se a questão do saneamento básico e 

ambiental, com o fornecimento de água potável, o correto esgotamento sanitário e a 

disposição e tratamento adequados de resíduos tendo importante papel na 

qualidade e uso biológico dos alimentos; 

A questão nutricional, muitas vezes, é deixada de lado pelas pessoas, 

mercados e políticas públicas e acaba por dificultar que se alcance a alimentação 

adequada e saudável. Este ponto não será agora tratado, sendo desenvolvido 

quando for abordada a dimensão de saúde e nutrição; 
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Será dado destaque nesta apresentação aos indicadores que medem a 

percepção das pessoas sobre sua situação de SAN; 

Além disto, logo na seção seguinte, explora-se um pouco mais a concepção de 

alimentação adequada e saudável; 

Os resultados a serem apresentados dizem respeito à Escala Brasileira de 

Insegurança Alimentar (EBIA) e ao acesso à água e esgoto. 

 

            Representação da Alimentação Adequada e Saudável  

 

                                              Fonte: Leão e Recine (2011) 

 

Percebe-se na representação de Leão e Recine (2011) os vários significados 

do que seria uma alimentação adequada. Além dos aqui já comentados, pode-se 

apontar a necessidade da educação alimentar e nutricional e a disponibilidade de 

informações aos consumidores; 

Há de se considerar que nem todos os determinantes de uma alimentação 

adequada são complementares. Por exemplo, pode ocorrer conflitos, não 

necessariamente permanentes, entre a valorização de hábitos regionais e nacionais 

e as questões sanitárias e nutricionais; 
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A questão ambiental aparece com destaque, tanto no que diz respeito ao uso 

dos recursos naturais (água e terra), como no referente à tecnologia de produção. 

Neste caso, para Recine e Leão (2011), a adequação alimentar seria obtida a partir 

da eliminação total do uso de agrotóxico e de sementes geneticamente modificadas. 

Certamente há os que têm uma visão menos restritiva neste ponto e, de forma mais 

amena, apregoam regulamentações e fiscalizações  severas de agrotóxicos e 

transgênicos.  

 

Percepção da Insegurança Alimentar e Nutricional 

 Baseando-se no indicador Cornell, usado nos Estados Unidos da América, 

com o objetivo estudar o fenômeno da fome de maneira direta, foi criada no Brasil a 

EBIA. Ela mede a percepção e vivência de insegurança alimentar pelas famílias.  

 Considera quatro níveis de percepção de SAN: 

- Segurança alimentar ï as famílias têm acesso regular e permanente a 

alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o 

acesso a outras necessidades. 

- Insegurança Alimentar Leve - preocupação ou incerteza quanto ao acesso 

aos alimentos no futuro; qualidade inadequada dos alimentos resultante de 

estratégias que visam não comprometer a quantidade de alimentos; 

- Insegurança Alimentar Moderada - redução quantitativa de alimentos entre os 

adultos e/ou ruptura nos padrões de alimentação resultante da falta de 

alimentos entre os adultos; 

- Insegurança Alimentar Grave - redução quantitativa de alimentos entre as 

crianças e/ou ruptura nos padrões de alimentação resultante da falta de 

alimentos entre as crianças; fome (quando alguém fica o dia inteiro sem 

comer por falta de dinheiro para comprar alimentos). 

 

Há três levantamentos sobre a EBIA para o Brasil, feitos pelo IBGE no trabalho 

de campo da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), de 2004, 2009 

e 2013; 
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No Gráfico 5.2.12, percebe-se que houve melhoria no grau de segurança 

alimentar no Brasil. As famílias que se sentiam em segurança alimentar, em 2004, 

eram  65,1% do total de famílias, valor que cresceu em 2009 e voltou a crescer em 

2013, quando alcançou o valor de 77,4%;  

Por sua vez, os três níveis de insegurança alimentar caíram no período todo, 

com exceção da passagem entre 2004 e 2009 quando a insegurança alimentar leve 

cresceu; 

O Gráfico 5.2.13 apresenta a situação de EBIA para as unidades da federação 

e regiões, em 2009. A melhor situação encontrava-se na região Sul, com seus três 

estados com o indicador EBIA superior ao de São Paulo. Isto aponta que não 

apenas o valor da renda per capita influencia a EBIA, mas a distribuição de renda 

também. 

Pode-se acrescentar que a insegurança alimentar, em termos relativos, é mais 

acentuada no meio rural do que no meio urbano. 

 
Gráfico 5.2.12 Distribuição percentual dos domicílios particulares, por situação de 

segurança alimentar existente no domicílio ï Brasil ï 2004/2013 
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Gráfico 5.2.13 

 

 

 

Participação dos Gastos com na Renda 

A Tabela 5.2.6 mostra que os gastos com alimentação comprometiam, em 

2008/09, 19,8% da renda dos brasileiros. Este valor se mostrava inferior ao 

observado em 2002/03, de 20,6%. Esta trajetória é adequada socialmente, pois a 

redução dos gastos com alimentação (evidentemente mantendo a quantidade 

consumida) proporciona às famílias maior folga para a realização de outros gastos, 

em saúde, educação, transporte, moradia e mesmo para lazer. 
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Tabela 5.2.6 Participação dos gastos com alimentação e componentes na renda 

familiar brasileira, 2008/09.  

Indicadores Brasil Sudeste Sul

% Gastos das famílias com alimentação 19,8 18,6 18,2

Proteínas no total de calorias na alimentação domiciliar 12,1 11,9 12,7

Carboidratos no total de calorias na alimentação domiciliar 59,2 57,6 55,7

Lipídeos no total de calorias na alimentação domiciliar 28,7 30,6 31,6

Frutas no total de calorias na alimentação domiciliar 2,0 2,2 2,3

Verduras no total de calorias na alimentação domiciliar 0,8 0,9 0,9
 

Fonte: IBGE (2010). 

.  

Nas regiões Sudeste e Sul (não há informação deste tipo para os estados), a 

participação da alimentação nos gastos totais das famílias se mostrava um pouco 

menor, em decorrência da sua maior renda per capita em relação às outras regiões 

brasileiras. 

Chama atenção também na Tabela 5.2.6 a alta participação dos carboidratos 

nos gastos com alimentação e o muito pequeno gasto com frutas e verduras. Isto 

espelha a pequena diversificação da dieta de grande parte das famílias brasileiras.  

 

Acesso à Água e Esgotamento Sanitário 

Em termos alimentares e nutricionais a existência de serviços públicos de água 

e esgoto garante menor incidência de doenças que podem ser disseminadas por 

alimentos contaminados biologicamente e que prejudicam sua assimilação pelas 

pessoas;  

O Gráfico 5.2.14 mostra que há um déficit muito grande no que se refere à 

cobertura da rede de esgoto no Brasil e um déficit nada desprezível na cobertura da 

rede de água. Ainda que se tenham observados progressos nos últimos anos, eles 

parecem ser insuficientes.  

Quando se analisa a situação dos estados e do Distrito Federal, conforme 

Gráfico 5.2.15 percebe-se que na cobertura de água há maior homogeneidade entre 

os entes federativos. Em apenas seis estados a cobertura da rede de água é menor 

que 75% da população e no restante a situação local não está muito distante da 

média nacional; 
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No que se refere ao esgoto, contudo, a dispersão entre entes federados é 

muito maior. 19 estados têm cobertura da rede de esgoto abaixo de 40% de sua 

população e 15 tem cobertura de esgoto igual ou menor que a metade da média 

nacional.  

 

Gráfico 5.2.14 Saneamento: Evolução da cobertura de água e esgoto no país. 
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Gráfico 5.2.15 Ranking das coberturas de água e esgoto por 

estado.

 
 

Ainda o Gráfico 5.2.15 permite verificar que no estado de São Paulo, a 

cobertura da rede de água e de esgoto é bem maior que no Brasil todo. No caso do 

Paraná, a cobertura da rede de esgoto ainda é deficiente, mas bem maior que nos 

outros dois estados da Região Sul; 

É importante esclarecer que aqui se está falando do acesso às redes públicas 

de esgoto pelo domicílios. Não se está tratando do tratamento de esgoto. Ou seja, o 

esgoto pode estar sendo afastado, via rede pública dos domicílios, mas não 

necessariamente estar sendo tratado biologicamente, antes de ser despejado em 

córregos, rios e oceano. 

Exemplos gritantes desta situação podem ser observados nos rios Tietê e 

Pinheiro na Grande São Paulo e no Rio Iguaçú em Curitiba.  
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Uma ação específica que merece ser destacada é o Programa Água para 

Todos, destinado a possibilitar o acesso à água para o consumo humano na Região 

do Semiárido. Entre 2003 e 2015, foram construídas 1.152.630 cisternas que 

atendem a 5 milhões de pessoas que vivem nesta região. A cisterna capta água de 

chuva dos telhados e permite que se armazenem 16 mil litros de água por 

residência; 

A tecnologia social da cisterna enquadra-se nas ações de Convivência com o 

Semiárido e constitui um fator positivo para retenção desta região ocupada;  

Sem pretender estabelecer uma relação de causa e efeito, pode-se perceber, 

pelo Gráfico 5.2.16, que há uma relação positiva entre segurança alimentar e 

nutricional e as disponibilidades de coleta de lixo, redes de água e esgoto e a 

existência de banheiros domésticos.  

 
Gráfico 5.2.16 Proporção de domicílios particulares permanentes com acesso a 
determinados serviços, segundo a situação de segurança alimentar Brasil ï 
2009/2013. 

 
 




